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Nihil  obstat 
Rio,  19  de  setembro  de  1948. 

(a.)    Mons.  Dr.  Felício  Magaldi 


NOTA  INTRODUTÓRIA 


iN"ão  há  quem,  católico  ou  não,  de  cultura  me- 
diana ou  muito  letrado,  não  há  quem  não  tenha 
ouvido  falar  em  S.  Sa.  o  Papa  Leão  XIII,  Conde 
Pecci,  no  mundo  Gioacchino  Vincenzo.  Uns,  in- 
cultos, de  outiva;  outros,  medianos,  por  leitura; 
e  muitos  outros,  letrados,  examinando  até  as  mag- 
nificentíssimas Encíclicas  de  S.  Sa.,  seja  para  delas 
discordarem,  opondo-lhes  quantas  aventuras  lucuhra 
a  variável  mente  humana,  seja  para  ainda  mais 
difundi-las,  seja  para  apresentá-las  às  soluções  ir- 
religiosas, desumanas  sobretudo,  das  cousas  novas 
de  um  século  para  cá  propaladas  aos  quatro  ventos. 

Exemplar  e  extraordinária  como  poucas  foi  a 
vida  de  Leão  XIII.  Pela  virtude,  pelo  talento,  pela 
perspicácia  podemos  dizer  acutíssima  com  que 
varou  os  anos  futuros,  como  que  a  prever  os  ho- 
diernos eventos,  pela  prudência  com  que  soube  go- 
vernar a  Igreja  e  acautelar  o  dochedo  de  alguns 
vagalhões  aparentemente  demolidores. 

Aeterni  Patris  (1879),  Diuturnum  (1881),  Im~ 
mortale  Dei  (1883),  Libertas  (1888),  Sapientiae 
(1890),  Providentissimus  (1893),  Ad  Anglos  (1894), 
Apostolicae  Curae  (1896),  Rerum  Novarum  (1891), 
Gravis  de  Communi  (1901)  são  marcos,  mais  pe- 
renes que  o  bronze,  a  pontoar  de  benemerências 
à  Igreja,  à  Humanidade,  uma  vida  fecunda:  ora 
conclamando  à  unidade  as  várias  igrejas  da  única 
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desgarradas,  ora  discorrendo  aoêrca  da  constituição 
dos  Estados;  já  a  respeito  da  liberdade  humana,  a 
sã  liberdade  humana,  já  sôbre  os  deveres  do  ci- 
dadão cristão;  aqui  são  as  Sagradas  Letras  matéria 
de  estudo,  acolá  a  invalidade  das  ordenações  anglica- 
nas; acolá  conclamando  o  mundo  a  mais  estreito 
culto  ao  Sagrado  Coração  de  Jesus,  a  São  José  e  a 
São  Joaquim,  além  tratando  das  condições  dos  tra- 
balhadores, ou  apresentando  a  palavra  da  Igreja  em 
tôrno  do  que  se  chama  democracia  cristã. 

Por  todo  êsse  trabalho  incessante,  e  mais  ainda, 
chamamos  os  homens  a  Leão  XIII  o  "Papa  Social" 
e  o  "Papa  dos  operários". 

O  leitor  tem  entre  mãos  a  RERUM  NOVARUM 
—  De  conditione  opificam  — -  expedida  ao  mundo 
em  15  de  maio  de  1891.  É  a  carta  social  do  Cato- 
licismo, na  qual  refutou  os  princípios  do  socialismo 
coletivista,  defendeu  a  propriedade  privada,  colocou 
a  pessoa  humana  no  lugar  que  lhe  compete  como 
criatura  de  Deus,  exprobrou  a  exploração  dos  ope- 
rários pelos  patrões,  reconheceu  aos  primeiros  o 
direito  a  salário  satisfatório  de  suas  necessidades  e 
o  direito  de  se  reunirem  para  defesa  de  seus  inte- 
resses. Reconheceu-o  e  concitou  os  homens  ao 
cumprimento  desses  deveres  fundamentais  da  hu- 
manidade. 

Esta  tradução  foi  publicada  no  órgão  católico 
"O  Brasil",  de  22  a  27  de  junho  de  1881,  um  mjês, 
portanto  após  ter  saído  de  Roma  a  Encíclica. 

O  tradutor,  então  redator-chefe  do  jornal,  es- 
creveu a  propósito,  a  26  do  mesmo  mês  e  ano,  longo 
artigo  de  que  damos  aqui  alguns  trechos,  omitindo 
o  que  sôbre  a  Encíclica  transcreveu  de  grandes 
jornais  europeus  e,  ainda,  o  que  disse  da  república: 

"Do  Exmo.  e  Revmo.  Sr.  Vigário  Capitular,  que 
com  tanto  critério  tem,  sede  vacante,  administrado 
a    nossa  diocese,    e  cuja  estima    lisonjeamos  de 
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merecer,  recebemos  um  exemplar  latino  da  última 
Carta  Encíclica  do  nosso  Santo  Padre  Leão  XIII,  a 
qual  trata  da  situação  dos  operários  —  De  condi- 
tione  opificum  —  e  começa  pelas  palavras  Rerum 
Novarum.  Ao  mesmo  tempo  de  S.  Ex.a  Revma. 
partiram  pedidos,  que  para  nós  são  sempre  ordens, 
recomendando-nos  a  tradução  e  divulgação  do  no- 
tável documento. 

"Felizmente  nesse  ponto  antecedêramos  as  de- 
terminações do  respeitável  prelado;  e  nesse  mesmo 
dia  tínhamos  começado  a  publicar  a  Encíclica, 
para  cuja  versão  nos  havemos  servido  da  tradução 
francesa  do  "Moniteur  de  Rome",  abandonando-a 
contudo  para  mais  nos  cingirmos  ao  original  na- 
queles pontos  em  que,  superior  ao  francês  em  con- 
cisão, o  nosso  idioma  pode  com  igual  passo  acom- 
panhar o  latim.  Assim  temos  a  certeza  de  haver 
sido,  senão  elegante  na  dição,  como  aliás  o  exi- 
giria a  venustade  da  linguagem  verdadeiramente 
ciceroniana  do  magnífico  documento,  pelo  menos 
rorretos  e  inteligíveis  à  maioria  de  leitores. 

"Leão  XIII  não  é  somente  um  profundo  teó- 
logo e  doutor  inerrável,  porque  em  matéria  de 
dogmas  e  costumes  o  ilumina  o  Santo  Espírito  da 
Verdade:  é  também  consumado  filósofo  tomista  e 
egrégio  cultor  das  letras  latinas.  Da  sua  inspiração 
poética  tem  dado  mostras  em  belíssimas  compo- 
sições, que  hão  merecido  o  gabo  dos  competentes; 
e  impossível  é  ler  as  suas  cartas  sem  que,  não 
obstante  a  gravidade  dos  assuntos  que  absorvem 
a  atenção,  também  admirados  nos  quedemos  ante 
a  maravilhosa  estrutura  daqueles  períodos  que 
direis  saídos  de  algum  dos  prosadores  do  áureo 
século. 


"Não  é  preciso  encarecer  a  altíssima  impor- 
tância destes  ensinamentos  do  Cabeça  Visível  da 
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nossa  Igreja  em  assunto  que,  como  lá  se  diz  no 
proêmio  da  Encíclica,  exerce  o  engenho  dos 
doutos,  a  prudência  dos  sábios,  as  deliberações  das 
assembléias  populares,  o  juízo  dos  legisladores  e 
os  conselhos  dos  governos.  O  mundo  tinha  os 
olhos  volvidos  para  os  tremendos  conflitos  entre 
o  trabalho  descontente  e  o  capital  insaciável. 
Leão  XIII  seguindo  os  exemplos  de  gloriosos  pre- 
decessores, interpõe-se  aos  combatentes,  e  pleiteia 
a  causa  da  religião  e  da  vera  filosofia,  da  caridade 
e  da  justiça,  da  piedade  cristã  e  da  ordem  civil. 

Ouçamos,  pois,  reverentes,  a  voz  da  nossa 
mestra  infalível,  a  Igreja,  pelo  órgão  de  seu  legí- 
timo chefe.  O  Pontificado,  que  já  salvou  o  mundo 
civilizado  contra  as  iras  dos  Bárbaros,  bem  po- 
derá salvar  agora  a  sociedade,  corrigindo  a  avidez 
dos  ricos  e  acalmando  o  desespero  dos  famulentos". 

Dando  à  estampa  esta  Encíclica,  têm  os  editores 
duplo  objetivo :  relembrar  o  que  a  respeito  dos 
sucessos  que  comocionam  os  tempos  modernos  já 
doutrinou  a  Igreja,  vai  para  mais  de  cinquenta 
anos;  e  render  humílima  homenagem  a  Carlos  de 
Laet,  indefesso  batalhador  católico. 

Da  autoridade  do  tradutor  em  questões  de 
latim  e  português  nada  é  preciso  dizer.  Verão 
os  leitores  que,  sem  dúvida,  a  pureza  cristalina 
da  tradução  corre  parelhas  com  o  classicismo  do 
original  latino. 

Em  complemento,  aliás  laudabilíssimo,  desta 
publicação,  resolveram  os  editores  estampar,  tam- 
bém, as  palavras  pronunciadas  por  Rui  Barbosa,  no 
Senado,  quando  da  homenagem  djêste  a  S.  S.a 
Leão  XIII. 

A.  J.  CHEDIAK. 


ORAÇÃO 


de  Rui  Barbosa- 

V.  Ex.a  Sr.  Presidente,  me  permitirá,  aderin- 
do ao  pensamento  do  honrado  Senador,  pelo  Es- 
tado de  Sergipe  (*),  ir  além  da  proposta  por  S. 
Ex.a  endereçada  ao  Senado. 

O  acontecimento  fúnebre,  que  acaba  de  en- 
lutar a  cristandade,  não  pode  deixar  de  ter  o 
mais  profundo  eco  no  seio  do  Senado  Brasileiro. 

A  mão  do  Senhor  acaba  de  visitar  a  culmi- 
nância mais  alta  do  mundo  espiritual  na  face  do 
orbe  civilizado,  e  as  nações  estremecem  diante 
deste  fato,  como  em  presença  de  um  sinal  divino 
em  horizonte  misterioso. 


(*)  Na  sessão  de  21  de  julho  de  1903  do  Senado 
Federal,  após  ter  falado  Monsenhor  Olímpio  de  Campos 
sobre  a  figura  de  Sua  Santidade  o  Papa  Leão  XIII,  levantou- 
se  o  Senador  Rui  Barbosa  e  pronunciou  as  palavras  acima. 
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Ainda  há  pouco,  o  Imperador  da  Alemanha 
se  inclinava  reverente  junto  deste  leito,  cuja  cor- 
tina a  morte  acaba  de  cerrar;  e,  quando  os  sobe- 
ranos de  países  protestantes  levantam  súplicas  ao 
céu  pela  conservação  da  existência  do  chefe  do 
mundo  católico,  a  representação  popular  de  uma 
nacionalidade,  cuja  religião  ainda  é  o  catolicismo, 
não  pode  deixar  de  tributar  a  esta  morte  a  mais 
profunda  de  suas  homenagens. 

A  medida  que  entre  nós  cortou  os  vínculos  po- 
líticos entre  o  Estado  e  a  religião  oficial  não  apa- 
gou no  coração  do  povo  brasileiro  as  crenças  re- 
ligiosas dos  nossos  antepassados. 

A  liberdade  religiosa  não  é  ateia,  antes  é 
profundamente  cristã,  essencialmente  cristã,  como 
os  americanos,  nosso  modelo  sempre  a  entenderam. 

Não  é  somente  o  Sumo  Pontífice  da  Igreja 
Romana  que  acaba  de  desaparecer,  mas  o  grande 
pacificador,  o  espírito  liberal,  a  alma  simpática  às 
grandes  questões  sociais,  o  árbitro  oracular  entre 
tantas  dissidências,  que  têm  dividido  ultimamente 
as  maiores  nações  do  globo;  é  uma  cabeça,  aureo- 
lada ao  mesmo  tempo  pela  religião,  pelas  letras, 
pela  política,  pela  humanidade  e  dardejando  os 
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raios  da  sua  coroa  luminosa  por  tôda  a  extensão 
do  orbe  civilizado. 

Um  voto  de  pesar,  portanto,  Sr.  Presidente, 
seria  uma  expressão  insuficiente  da  atitude  que 
neste  momento  se  nos  impõe;  seria  uma  expressão 
demasiado  vulgar,  demasiado  incompleta,  demasia- 
do comesinha,  para  um  acontecimento  tamanho 
e  tão  doloroso. 

Requeiro,  pois,  ao  Senado,  em  sinal  de  pesar 
por  este  fato,  a  suspensão  de  sua  sessão. 


Rerum  Novarum 


CARTA  ENCÍCLICA 


DO  SANTÍSSIMO  PADRE  LEÃO  XIII,  PAPA  PELA 
DIVINA  PROVIDÊNCIA,  AOS  PATRIARCAS,  PRI- 
MAZES, ARCEBISPOS,  BISPOS  E  OUTROS  ORDI- 
NÁRIOS DO  ORBE  CATÓLICO  EM  GRAÇA  E  CO- 
MUNHÃO COM  A  SANTA  SÉ  APOSTÓLICA. 


DA  CONDIÇÃO  DOS  OPERÁRIOS 


A  todos  os  nossos  veneráveis  irmãos  os  Pa- 
triarcas, Primazes,  Arcebispos,  Bispos  do 
orbe  católico 


LEÃO  XIII,  PAPA. 


Veneráveis  Irmãos: 


Saudação  e  bênção  apostólica. 


A  sêde  de  inovações  que,  desde  muito  tempo, 
se  tem  apoderado  das  sociedades  e  as  mantém  numa 
febril  agitação,  deveria,  cedo  ou  tarde,  passar  das 
regiões  da  política  à  vizinha  esfera  da  economia 
social.  E,  com  efeito,  êsses  incessantes  progressos 
da  indústria,  essas  novas  sendas  que  se  abriram  às 
artes,  a  alteração  das  relações  entre  os  operários 
e  patrões,  a  afluência  da  riqueza  às  mãos  da  minoria 
de  par  com  a  indigência  das  multidões,  e  por  fim 
o  maior  conceito  que  de  si  mesmos  conceberam 
os  operários  e  a  sua  união  mais  compacta;  tudo 
isto,  sem  já  falar  da  corrupção  dos  costumes,  tem 
tido  como  final  resultado  um  conflito  formidável. 
Por  toda  a  parte  os  espíritos  se  acham  indecisos  e 
numa  ansiosa  expectativa,  o  que  por  si  só  basta 
para  provar  quantos  interêsses  graves  estão  aqui 
comprometidos.  Esta  situação  ocupa  e  exerce  ao 
mesmo  tempo  o  engenho  dos  doutos,  a  prudência 
dos  sábios,  as  deliberações  das  assembléias  popu- 
lares, a  perspicácia  dos  legisladores  e  os  conse- 
lhos dos  que  governam,  nem  há  causa  que  na  atua- 
lidade  com  igual  veemência  se  apodere  do  espírito 
humano.  Por  isto,  Veneráveis  irmãos,  o  que  para 
bem  da  Igreja  e  salvação  comum  dos  homens  alhures 
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havemos  feito  por  nossas  Cartas,  sobre  a  sobera- 
nia política,  a  liberdade  humana,  a  constituição 
cristã  dos  Estados  e  outros  análogos  assuntos,  no 
intuito  de  refutar,  segundo  nos  parecia  oportuno, 
as  opiniões  erróneas  e  falaciosas,  julgamos  dever 
íeiterá-lo,  hoje  e  pelos  mesmos  motivos,  falando-vos 
da  condição  dos  operários. 

Esta  matéria  temo-la,  segundo  a  ocasião,  por 
várias  vêzes  explorado,  mas  a  consciência  de  nosso 
cargo  Apostólico  nos  incumbe  a  obrigação  de 
tratá-lo  nesta  Carta  mais  explicitamente  e  com 
maior  amplidão,  com  o  fim  de  evidenciar  os  prin- 
cípios de  uma  solução  conforme  à  justiça  e  equidade. 

Nem  fácil  de  resolver,  nem  isento  de  perigo 
è  o  problema.  Efetivamente  é  difícil  determinar 
com  exatidão  os  direitos  e  deveres  que  reciproca- 
mente devem  ligar  a  riqueza  e  o  proletariado,  o 
capital  e  o  trabalho.  Por  outra  parte  não  deixa 
de  ser  perigoso  o  problema,  por  isso  que  dema- 
siadas ivêzes,  homens  turbulentos  e  astutos  procuram 
desnaturar-lhe  o  sentido,  e  dêle  se  aproveitam  para 
excitar  as  turbas  e  fomentar  motins.  Seja  como 
fôr,  estamos  convictos  e  todos  nisto  concordam,  de 
que  por  medidas  prontas  e  eficazes  é  preciso  acudir 
aos  homens  das  classes  inferiores,  atendendo-se  a 
que,  pela  maior  parte,  se  acham  numa  situação  in- 
feliz e  de  imerecida  miséria. 

O  século  passado  destruiu,  sem  algo  lhes  subs- 
tituir, as  antigas  corporações  que  protegiam  tais 
classes;  todo  o  princípio  e  sentimento  religioso 
teem  desaparecido  das  leis  e  das  instituições  pú- 
blicas, e  assim,  pouco  a  pouco,  os  trabalhadores  iso- 
lados e  sem  defesa  com  o  tempo  ficarão  entregues 
à  mercê  de  patrões  não  raro  desumanos  e  à  cobiça 
de  uma  desenfreada  concorrência.  —  Nessa  agio- 
tagem ainda  mais  aumentam  o  mal.  Repetidamente 
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condenada  pela  Igreja,  não  cessou  de  ser  praticada, 
sob  diversa  forma  por  homens  ávidos  de  lucro  e 
de  insaciável  ganância.  A  tudo  isso  cumpre  acres- 
centar o  monopólio  de  trabalho  e  dos  géneros  que  se 
tornaram  patrimônio  de  minguado  número  de  ricos 
e  de  opulentos,  os  quais  destarte  impõem  jugo  quase 
servil  à  infinita  multidão  dos  proletários. 

Os  socialistas,  para  curar  o  mal,  excitam  o 
ódio  e  o  ciúme  dos  pobres  contra  os  proprietários, 
e  pretendem  a  supressão  de  tôda  a  propriedade  par- 
ticular, -sustentando  que  os  bens  de  cada  qual  devem 
ser  comuns  a  todos  e  que  ao  município  ou  ao  Es- 
tado compete  administrá-los.  Mediante  esta  trans- 
lação das  propriedades  e  a  igual  distribuição,  entre 
os  cidadãos,  das  riquezas  e  das  suas  comodidades, 
lisonjeam-se  de  fornecer  eficaz  curativo  aos  males 
atuais.  Porém,  tal  teoria,  longe  de  ser  apta  para 
terminar  o  conflito,  prejudicaria  ao  operário,  se 
acaso  fôsse  praticada.  Além  disto,  é  soberanamente 
injusta,  porquanto  viola  as  funções  do  Estado  e 
tende  a  completamente  everter  o  edifício  social. 

De  fato,  como  facilmente  se  compreende,  a 
razão  intrínseca  do  trabalho  empreendido  por 
quem  quer  que  exerça  uma  arte  lucrativa,  o  fim 
imediato  que  se  propõe  o  trabalhador,  é  conquistar 
bens  que  terá  como  cousa  sua  e  que  lhe  pertença; 
porque  se  à  disposição  de  outrem  ,põe  forças  e 
indústria,  evidentemente  não  o  faz  senão  para  ter 
com  que  proveja  à  sua  manutenção,  às  necessidades 
da  vida,  e  do  seu  trabalho  espera  não  só  o  direito 
ao  salário,  mas  ainda  o  direito  estrito  e  rigoroso  de 
usar  dêle  como  lhe  parecer.  Se,  pois,  reduzindo 
as  suas  despesas,  logrou  fazer  algumas  economias, 
e  se,  para  assegurar  a  conservação  delas,  as  empre- 
gou, por  exemplo,  comprando  um  campo,  mui  cla- 
ramente se  patenteia  que  êsse  campo  outra  cousa 
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não  é  senão  o  salário  transformado:  e  o  terreno 
assim  adquirido  será  propriedade  do  artista  pela 
mesma  razão  que  a  própria  remuneração  de  seu  tra- 
balho. Mas  quem  não  percebe  que  em  tal  exatamen- 
te  é  que  consiste  o  direito  da  propriedade  semo- 
vente e  territorial?  Assim  a  conversão  da  proprie- 
dade particular  em  coletiva  tão  preconizada  pelo 
socialismo,  não  houvera  outro  efeito  senão  tornar 
mais  precária  a  situação  dos  operários  retirando- 
-lhes  a  livre  disposição  do  salário  e,  por  isso  mesmo, 
arrebatando-lhes  tôda  a  esperança  e  possibilidade 
de  engrandecerem  o  patrimônio  e  melhorarem  de 
sorte. 

Mas,  o  que  é  ainda  mais  grave,  o  proposto  re- 
médio se  acha  em  flagrante  oposição  com  a  justiça, 
porque  a  propriedade  particular  e  pessoal  é  de 
direito  natural  para  o  homem.  Com  efeito  diferença 
grande  existe,  a  tal  respeito,  entre  os  homens  e  os 
animais  privados  de  razão.  Êstes  não  se  governam 
por  si  mesmos;  são  dirigidos  e  governados  pela  na- 
tureza, mediante  um  duplo  instinto,  que  de  um 
lado  constantemente  lhes  mantém  despertada  a  ati- 
vidade,  desenvolvendo-lhes  as  forças;  e  do  outro  ao 
mesmo  tempo  provoca  e  circunscreve  cada  um  de 
seus  movimentos. 

Um  primeiro  instinto  os  induz  à  conservação 
e  defesa  da  vida,  um  segundo  à  propagação  da  es- 
pécie; e  êste  duplo  resultado  facilmente  o  obtêm 
pelo  uso  das  cousas  presentes  e  postas  a  seu  al- 
cance. Aliás  seriam  incapazes  de  ir  além,  porque 
apenas  os  movem  os  sentidos  e  cada  objeto  parti- 
cular que  sensualmente  percebem.  —  Muito  outra 
a  natureza  humana.  No  homem  primeiramente  re- 
side, em  sua  perfeição,  tôda  a  virtude  da  natureza 
sensitiva  e  desde  então  lhe  compete,  não  menos  do 
que  a  esta,  gozar  dos  objetos  físicos  e  corpóreos. 
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Porém  a  vida  sensitiva,  ainda  quando  possuída  em 
tôda  a  sua  plenitude,  não  somente  não  abrange  tôda 
a  natureza  humana,  mas  lhe  é  muito  inferior  e  feita 
para  lhe  obedecer  e  ficar  sujeita.  O  que  em  nós 
faz-nos  homens  e  essencialmente  nos  distingue  do 
bruto,  é  a  razão  ou  inteligência,  e,  em  virtude  desta 
prerrogativa,  cumpre  reconhecer  no  homem  não 
só  a  faculdade  geral  de  usar  das  cousas  externas, 
porém  de  mais  o  direito  estável  e  perpétuo  de 
possuí-las  e  tanto  as  que  se  consomem  pelo  uso 
quanto  as  que  subsistem  depois  de  haverem  ser- 
vido. De  uma  consideração  mais  profunda  da  na- 
tureza humana,  melhor  vai  ainda  ressaltar  esta 
verdade:  o  homem  abarca  pela  inteligência  uma 
infinidade  de  objetos,  e  as  cousas  presentes  acres- 
centa e  liga  às  futuras;  é,  aliás,  senhor  de  suas  ações; 
assim  sob  a  direção  da  lei  eterna,  e  debaixo  do 
governo  universal  da  Providência  Divina,  de  algum 
modo  é  êle  para  si  mesmo  a  sua  lei  e  a  sua  pro- 
vidência. Por  isto  tem  o  direito  de  escolher  as 
cousas  que  mais  aptas  considera  para  prover  ao 
presente  e  ao  futuro;  donde  se  segue  que  deve  ter 
sob  seu  domínio  os  produtos  da  terra  e  também 
a  própria  terra,  que  êle  vê  destinada  a  ser  sua  fu- 
tura e  fecunda  nutriz. 

Perpètuamente  se  renovam  as  necessidades 
humanas.  Satisfeitas  hoje,  amanhã  renascem  com 
exigências  novas.  Era  por  conseguinte  preciso, 
para  que  a  isso  pudesse  ter  direito  em  todos  os 
tempos,  que  a  natureza  lhe  deparasse  um  elemento 
estável,  permanente  e  capaz  de  lhe  fornecer  perpè- 
tuamente os  meios.  Ora,  êste  elemento  só  podia  ser 
a  terra  com  os  seus  recursos  sempre  fecundos. 

Nem  se  apele  para  a  providência  do  Estado, 
porque  êle  é  posterior  ao  homem,  e  antes  que  se 
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pudesse  constituir,  o  homem  já  da  natureza  recebera 
o  direito  de  Iviver  e  de  proteger  a  sua  existência. 

Tampouco  se  opunha  à  legitimidade  da  pro- 
priedade particular  o  fato  de  haver  Deus  dado  a 
terra  para  gôzo  do  género  humano  em  sua  totalidade, 
porque  Deus  não  a  entregou  aos  homens  para  que 
êles  confusa  e  promiscuamente  a  dominassem.  Tal 
não  é  o  sentido  desta  verdade.  Ela  unicamente  sig- 
nifica que  Deus  não  assinalou  quinhão  a  nenhum 
homem  em  particular,  porém  quis  abandonar  a  de- 
limitação das  propriedades  à  indústria  humana  e  às 
instituições  dos  povos.  Quando  ao  mais,  posto  que 
dividida  em  propriedades  particulares,  a  terra  não 
deixa  de  servir  à  comum  unitilidade  de  todos;  aten- 
dendo-se  a  que  entre  os  mortais  ninguém  há  que  não 
se  nutra  dos  produtos  dos  campos.  Quem  mão  os 
possui,  supre-os  com  o  trabalho,  de  tal  sorte  que 
se  pode  afirmar,  com  tôda  a  verdade,  que  o  tra- 
balho é  o  meio  universal  de  prover  às  necessidades 
da  vida,  quer  exercido  em  terreno  próprio,  quer 
em  alguma  arte  lucrativa,  cuja  remuneração  só  se 
tira  dos  múltiplos  produtos  da  terra  com  os  quais 
se  permuta. 

De  tudo  isso  resulta,  uma  vez  mais,  que  a  pro- 
priedade particular  é  plenamente  conforme  à  na- 
tureza. A  terra,  sem  dúvida,  fornece  ao  homem 
com  abundância  as  riquezas  necessárias  à  conser- 
vação da  vida,  e  mais  ainda  ao  seu  aperfeiçoamento, 
mas  não  poderia  fazer  por  si  mesma  sem  cultivo  e 
sem  os  cuidados  do  homem.  Ora,  que  é  que  faz 
êste,  consumindo  os  recursos  do  seu  espírito  e  as 
forças  corporais  para  angariar  tais  bens  da  natu- 
reza? Aplica,  por  assim  dizer,  a  si  próprio,  a 
porção  da  natureza  corpórea  que  cultiva,  e  nela 
deixa  um  como  vestígio  da  sua  pessoa,  de  sorte 
que,  com  tôda  a  justiça,  êstes  bens  serão  de  então 
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por  diante  possuídos  como  dêle  e  a  ninguém  será 
lícito  violar-lhe  o  direito,  seja  de  que  modo  fôr. 

A  força  destes  raciocínios  é  de  tal  evidência 
que  admira  como  certos  propugnadores  de  opi- 
niões decrépitas  ainda  os  possam  contradizer,  con- 
cedendo, sim,  ao  homem  particular  o  uso  do  solo 
e  os  frutos  do  campo,  mas  recusando-lhe  o  direito 
de  possuir,  na  qualidade  de  proprietário,  o  solo 
em  que  construiu  e  a  porção  de  terra  que  cultivou. 
Não  vêem  que  assim  despojam  o  homem  do  fruto  de 
?eu  trabalho :  porque,  enfim,  êsse  campo  que  com 
arte  foi  revolvido  pela  mão  do  cultivador  mudou 
completamente  de  natureza;  era  selvagem,  ei-Io  ar- 
roteado e  de  maninho  se  tornou  fértil;  o  que  o  me- 
lhorou é  inerente  ao  solo  e  de  tal  forma  com  êle 
se  confunde  que  em  grande  parte  fôra  impossível 
a  separação.  Ora,  toleraria  a  justiça  que  um  es- 
tranho viesse  então  atribuir-se  a  terra  orvalhada 
pelo  suor  de  quem  a  cultivou?  Assim  como  o  efeito 
acompanha  a  causa,  justo  é  que  o  fruto  do  trabalho 
pertença  ao  trabalhador.  E',  pois,  com  razão  que  a 
universalidade  do  género  humano,  sem  se  abalar  com 
as  opiniões  contrárias  de  um  pequeno  grupo,  re- 
conhece, considerando  atentamente  a  natureza,  que 
nas  suas  leis  reside  a  primeira  base  da  repartição 
dos  bens  e  das  propriedades  particulares;  e  com 
razão  o  costume  de  todos  os  séculos  tem  sancionado 
uma  situação  tão  de  acordo  com  a  natureza  do  ho- 
mem e  a  vida  calma  e  pacífica  das  sociedades. 

Por  seu  lado,  as  leis  civis  que,  quando  justas, 
da  lei  natural  tiram  o  seu  valor,  confirmam  êsse 
mesmo  direito  e  o  protegem  pela  fôrça. 

E,  finalmente,  a  autoridade  das  leis  divinas  lhe 
apõe  o  sêlo,  proibindo,  sob  grande  pena,  até  mesmo 
a  cobiça  dos  bens  alheios.  Não  cobiçarás  a  mulher 
de  teu  próximo,  nem  a  sua  casa,  nem  o  seu  campo, 
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nem  a  sua  serva,  nem.  o  seu  boi,  nem  o  seu  jumento, 
nem  coisa  alguma  que  lhe  pertença.  (1) 

Entretanto,  êsses  direitos  que  são  inatos  a  cada 
homem  tomado  isoladamente,  mais  rigorosos  ainda 
se  mostram,  quando  os  consideramos  em  suas  re- 
lações e  conexidade  com  os  deveres  da  vida  domés- 
tica. Não  há  dúvida  que,  na  escolha  de  um  gé- 
nero de  vida,  seja  livre  a  cada  qual  ou  seguir  o  con- 
selho de  Jesus  Cristo  sobre  a  virgindade  ou  contrair 
o  vínculo  conjugal.  Nenhuma  lei  humana  poderia 
de  qualquer  maneira  roubar  ao  homem  o  direito 
natural  e  primordial  ao  matrimónio,  nem  circuns- 
crever-lhe  o  fim  principal  para  que  originaria- 
mente foi  constituído  por  Deus:  Crescei  e  multipli- 
cai-vos.  (2)  Eis,  portanto,  a  família,  isto  é,  a  so- 
ciedade doméstica  pequenina,  sem  dúvida,  mas  real 
e  anterior  a  tôda  a  sociedade  civil,  à  qual  desde 
então  será  essencialmente  preciso  atribuir  certos 
direitos  e  deveres  absolutamente  independentes  do 
Estado. 

Assim,  êste  direito  de  propriedade  que  possuí- 
mos, em  nome  da  própria  natureza,  reivindicado 
pelo  individuo,  cumpre  agora  transferi-lo  ao  ho- 
mem constituído  chefe  de  família.  E,  passando  à 
sociedade  doméstica,  tanto  maior  força  adquire  êsse 
direito  quanto  maior  extensão  aí  ganha  a  pessoa 
humana.  A  natureza  impõe  ao  pai  de  família  o 
dever  sagrado  de  alimentar  e  manter  os  filhos.  Vai 
mais  longe.  Como  os  filhos  refletem  a  fisionomia 
paterna  e  são  uma  espécie  de  prolongamento  de 
sua  pessoa,  a  natureza  lhe  inspira  que  se  ocupe  com 
o  futuro  deles,  que  lhes  crie  um  patrimônio,  que 


(1)  Non  concupisces  iixorem  proximi  tui;  non  ãomum, 
non  agrum,  non  ancillam,  non  bovem,  non  asinum  et  vniversa 
quae  iUius  sunt.   (Deut.  V,  21). 

(2)  Crescite  et  multiplicamini.   (Gen.  I,  28). 
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os  ajude  a  se  defenderem,,  na  perigosa  travessia  da 
vida,  contra  tôdas  as  surprêsas  do  infortúnio.  Mas 
esse  patrimônio,  como  poderia  êle  criar-lhes  sem 
a  aquisição  e  posse  de  bens  permanentes  e  produ- 
tivos que  por  meio  de  herança  lhes  possa  trans- 
mitir? 

Tão  bem  como  a  sociedade  civil,  a  família,  se- 
gundo dissemos,  é  uma  sociedade  propriamente 
dita,  com  autoridade  e  govêrno  próprio,  a  autori- 
dade e  o  govêrno  paterno.  Por  isto,  sempre  na  es- 
fera que  lhe  determina  o  seu  imediato  fim,  e  para 
opção  e  uso  de  tudo  o  que  exigem  a  sua  conserva- 
ção e  o  exercício  de  justa  independência,  ela  goza 
de  direitos  pelo  menos  iguais  aos  da  sociedade 
civil.  Pelo  menos  iguais,  dizemos :  porque  a  so- 
ciedade doméstica  tem  sobre  a  civil  uma  priori- 
dade lógica  e  real,  de  que  necessàriamente  partici- 
pam os  seus  direitos  e  deveres.  Se  os  indivíduos 
e  as  famílias,  entrando  na  sociedade,  nesta  achas- 
sem, em  vez  de  apoio,  obstáculo,  e  em  vez  de  pro- 
teção, amesquinhamento  de  direitos,  mais  de  fugir 
que  de  se  procurar  certamente  seria  a  sociedade. 

Querer,  portanto,  que  o  poder  civil  arbitra- 
riamente invada  até  o  santuário  da  família,  é  grave 
e  funesto  êrro. 

Seguramente  se  existe  em  alguma  parte  uma 
família  que  se  acha  em  situação  desesperada,  e  que 
faça  vãos  esforços  para  sair  dela,  é  justo  que,  em 
tais  extremos,  venha  em  seu  auxílio  o  poder  pú- 
blico, porque  cada  família  é  um  membro  da  socie- 
dade. Da  mesma  forma,  havendo  algures  um  lar 
doméstico  que  seja  teatro  de  graves  violações  dos 
mútuos  direitos,  restitui  o  poder  público  o  seu  di- 
reito a  cada  um.  Não  importa  isto  em  usurpar 
as  atribuições  dos  cidadãos:  é  firmar  os  seus  di- 
reitos, protegê-los,  defendê-los  como  convém.  Aí 
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todavia  se  deve  quedar  a  ação  dos  que  presidem 
à  causa  pública;  a  natureza  lhes  proíbe  exceder 
tais  limites.  A  autoridade  paterna  não  deve  ser 
abolida  nem  absorvida  pelo  Estado;  porque  ela  tem 
a  sua  origem  onde  também  se  origina  a  vida  hu- 
mana. Os  filhos  são  algo  de  seu  pai,  de  certo  modo 
são  uma  extensão  da  pessoa  dêle;  e,  para  falar  com 
justeza,  não  é  imediatamente  por  si  mesmos  que 
se  agregam  e  incorporam  à  sociedade  civil,  mas 
por  intermédio  da  sociedade  doméstica  em  que 
nasceram.  De  que  os  filhos  são  naturalmente  algo 
de  seu  pai...  devem  permanecer  sob  a  tutela  pa- 
terna até  que  tenham  adquirido  o  uso  do  livre  ar- 
bítrio (3).  Assim  substituindo  à  providência  dos 
pais  a  do  Estado,  os  socialistas  vão  contra  a  justiça 
natural  e  despedaçam  os  laços  da  família. 

Mas,  além  da  injustiça  de  tal  sistema,  bem  se 
patenteiam  todas  as  suas  funestas  consequências: 
a  perturbação  em  tôdas  as  classes  sociais;  uma 
odiosa  e  intolerável  escravidão  para  todos  os  cida- 
dãos; a  porta  aberta  a  todos  os  ciúmes,  a  todos  os 
descontentamentos,  a  tôdas  as  discórdias;  o  talento 
e  a  aptidão  privados  de  seus  estímulos,  e,  conse- 
quência necessária,  as  riquezas  estancadas  na  fon- 
te; finalmente,  em  lugar  dessa  igualdade  tão  so- 
nhada, a  igualdade  nas  privações,  na  indigência  e 
na  miséria. 

Por  tudo  o  que  acabamos  de  dizer,  compre- 
ende-se  que  a  teoria  socialista  da  propriedade  cole- 
tiiva  deve  ser  absolutamente  repudiada  como  pre- 
judicial mesmo  àqueles  que  pretendem  socorrer, 
contrária  aos  direitos  naturais  dos  indivíduos,  des- 
naturando as  funções  do  Estado  e  perturbando  a 


(3)  Filii  sunt  naturaliter  aliquid  patris:...  antequam 
usum  liberi  arbitrii  habeant,  continentur  sub  parentum  cura. 
(S.  Thom.  II-II.  Quest  X,  art.  XII). 
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tranquilidade  pública.  Bem  estabelecido  fique, 
pois,  que  a  primeira  base  que  hajam  de  assentar  os 
que  sinceramente  almejam  a  felicidade  do  povo, 
é  a  inviolabilidade  da  propriedade  particular.  Ex- 
pliquemos agora  onde  convém  procurar  o  tão  dese- 
jado remédio. 

É  com  segurança  que  encetamos  esta  matéria, 
c  em  tôda  a  plenitude  do  Nosso  direito;  porque  a 
questão  que  se  agita  é  de  natureza  tal  que,  se  não 
tiver  apêlo  à  religião  e  à  Igreja,  impossível  será 
descobrir-lhe  solução  eficaz.  Ora,  como  principal- 
mente a  Nós  é  que  foram  confiadas  a  salvaguarda 
da  religião  e  a  direção  do  que  é  do  domínio  da 
Igreja,  calar-Nos  seria,  aos  olhos  de  todos,  descu- 
rarmos o  Nosso  dever. 

Certamente,  uma  questão  de  tamanha  gravi- 
dade exige  atividade  e  esforços  vindos  de  outros 
agentes:  queremos  falar  dos  governos,  dos  patrões 
e  dos  ricos,  e  dos  próprios  operários  cuja  sorte  se 
acha  em  jôgo.  Mas  o  que  sem  hesitação  afirma- 
mos é  a  inanidade  de  sua  ação  fora  da  Igreja.  Esta 
é  quem,  com  efeito,  houve  do  Evangelho  doutrinas 
capazes  quer  de  terminar  o  conflito,  quer  pelo  me- 
nos de  abrandá-lo,  tirando-lhe  tudo  o  que  tem  de 
aspereza  e  azedume;  a  Igreja,  que  se  contenta  de 
iluminar  o  espírito  com  seus  ensinamentos,  mas 
que  também  se  empenha  em  regular  de  acordo 
com  eles  a  vida  e  os  costumes  de  cada  um;  a  Igreja, 
que  por  uma  multidão  de  instituições  eminente- 
mente benfazejas,  tende  a  melhorar  a  condição  das 
classes  pobres;  a  Igreja,  que  quer  e  com  ardor  de- 
seja que  todas  as  classes  ponham  em  comum  luzes 
e  forças,  para  dar  à  questão  operária  a  melhor 
solução  possível;  a  Igreja,  enfim,  que  estima  que 
tò<!as  a§  leis  e  a  autoridade  pública  devam,  por 
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certo,  com  medida  e  prudência,  trazer  à  solução 
a  sua  parte  de  concurso. 

O  primeiro  princípio  que  convém  tornar  sa- 
liente, é  que  o  homem  deve  tolerar  com  paciência 
a  sua  condição:  é  possível  que  na  sociedade  civil 
todos  se  elevem  ao  mesmo  nível.  Sem  dúvida  é  ao 
que  aspiram  os  socialistas;  mas  contra  a  natureza 
todos  os  esforços  são  baldados.  Ela,  na  verdade, 
entre  os  homens  estabeleceu  diferenças  tão  múl- 
tiplas quão  profundas:  diferenças  de  inteligência, 
de  talento,  de  habilidade,  de  saúde,  de  força;  dife- 
renças necessárias,  das  quais  espontâneamente  pro- 
cede a  desigualdade  das  condições.  Tal  desigual- 
dade aliás  redunda  em  geral  proveito,  tanto  da  so- 
ciedade como  dos  indivíduos;  porque  a  vida  social 
requer  variadíssimo  organismo  e  diversíssimas  fun- 
ções, e  o  que  induz  os  homens  a  repartirem  essas 
funções  é  sobretudo  a  diferença  das  condições  de 
cada  qual.  No  concernente  ao  trabalho  em  parti- 
cular, o  homem,  mesmo  tio  estado  de  inocência, 
não  era  destinado  a  viver  ocioso,  mas,  ao  que  a 
vontade  houvera  livremente  abraçado  como  apra- 
zível exercício,  a  necessidade  acrescentou,  depois 
do  pecado,  o  sentimento  da  dor,  e  o  impôs  como 
expiação. 

"A  terra  será  maldita  por  tua  cansa:  e,  pelo 
trabalho,  dela  tirarás  com  que  te  alimentes  todos 
Os  dias  de  tua  vida".  (4)  O  mesmo  se  dá  em  todas 
as  outras  calamidades  que  caíram  sobre  o  homem; 
neste  mundo  não  terão  fim  nem  tréguas,  porque 
os  funestos  frutos  do  pecado  são  amargos,  acres, 
acerbos  e  necessariamente  acompanham  o  homem 
até  ao  seu  último  suspiro.  Sim.  a  dor  e  o  sofri- 
mento são  apanágio  da  humanidade  e  por  mais  que 


(4)  Maledicta  terra  In  opere  tuo  ;  in  laboribus  comedes 
ex  ea  cunctis  diebus  vitae  tude.  (Gen.  III,  17), 
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os  homens  tudo  experimentem  e  tentem  para  baní- 
-los,  jamais  o  lograrão,  sejam  quais  forem  os  ex- 
pedientes que  desenvolvam  e  as  forças  que  ponham 
em  atividade.  Se  alguns  há  que  se  atribuem  seme- 
lhante poder,  que  ao  pobre  prometem  uma  vida 
isenta  de  sofrimentos  e  de  penas,  completamente 
sossegada  e  repleta  de  perpétuos  gozos,  esses  tais 
em  verdade  iludem  o  povo  e  lhe  armam  ciladas 
onde  se  ocultam  calamidades  futuras  e  mais  temi- 
veis  que  as  atuais. 

O  melhor  partido  consiste  em  ver  as  cousas 
tais  quais  são  e,  como  dissemos,  buscar  alhures 
algum  remédio  capaz  de  aliviar  os  nossos  males. 

O  êrro  capital  na  questão  vertente  é  acreditar 
que  as  classes  são  inimigas  natas  uma  da  outra, 
como  se  a  natureza  houvesse  armado  ricos  e  pobres 
para  que  mutuamente  se  combatessem  num  duelo 
obstinado.  Esta  aberração  é  tal  que  cumpre  colo- 
car a  verdade  em  doutrina  diametralmente  oposta; 
porquanto  assim  como  no  corpo  humano  os  mem- 
bros, apesar  da  sua  diversidade,  maravilhosamente 
se  adaptam  um  ao  outro  de  maneira  que  formam 
um  todo  exatamente  proporcionado  e  que  se  pu- 
dera chamar  simétrico,  assim  também  na  socie- 
dade as  duas  classes  são  destinadas  pela  natureza 
a  se  unirem  harmoniosamente  e  mutuamente  se 
manterem  num  perfeito  equilíbrio.  Imperiosa  ne- 
cessidade tem  uma  da  outra:  não  pode  haver  capi- 
tal sem  trabalho,  nem  trabalho  sem  capital.  A  con- 
córdia gera  a  ordem  e  a  beleza;  ao  contrário,  de  um 
conflito  perpétuo  só  podem  resultar  confusão  e  lu- 
tas selvagens.  Ora,  para  dirimir  o  conflito  e  cor- 
tar o  mal  pela  raiz,  as  instituições  cristãs  possuem 
admirálvel  e  múltipla  virtude. 

Em  primeiro  lugar,  tôda  a  economia  das  ver- 
dades religiosas  de  que  a  Igreja  é  guarda  e  inter- 
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prete,  tem  a  natureza  própria  para  aproximar  e 
reconciliar  os  ricos  e  os  pobres,  lembrando  a  am- 
bas as  partes  os  seus  mútuos  deveres,  e  antes  de 
todos  os  outros,  os  que  se  derivam  da  justiça.  En- 
tre êsses  deveres,  eis  os  referentes  ao  pobre  e  ope- 
rário: devem  fornecer  integral  e  fielmente  todo  o 
trabalho  que  se  comprometem  a  prestar  por  con- 
trato livre  e  conforme  a  equidade;  não  devem  lesar 
o  patrão,  nem  nos  bens  nem  na  pessoa  dêste; 
mesmo  as  suas  reivindicações  devem  ser  isentas 
de  violência,  e  jamais  revestir  a  forma  de  sedições; 
devem  evitar  homens  perversos  que,  nos  seus  dis- 
cursos artificiosos,  lhes  sugerem  exageradas  espe- 
ranças e  lhes  fazem  grandes  promessas,  que  apenas 
vão  dar  em  estéreis  pesares  e  na  ruina  das  fortunas. 

Quanto  aos  ricos  e  patrões  não  devem  tratar 
o  operário  como  escravo,  mas  nêle  respeitar  a  dig- 
nidade do  homem  ainda  exalçada  pela  do  cristão. 
O  trabalho  corpóreo,  como  acordes  testemunham 
a  razão  e  a  filosofia  cristã,  longe  de  ser  motivo  de 
opróbrio,  honra  o  homem,  porque  lhe  depara  no- 
bre meio  de  sustentar  a  ivida.  Vergonhoso  e  de- 
sumano é,  sim,  usar  dos  homens  como  de  vis  ins- 
trumentos de  lucro,  e  só  estimá-los  na  proporção 
do  vigor  de  seus  braços.  O  cristianismo,  além 
disto,  prescreve  que  se  hajam  em  conta  os  interes- 
ses espirituais  do  operário  e  o  bem  de  sua  alma. 
Aos  patrões  compete  velar  que  a  isto  se  dê  plena 
satisfação,  que  o  operário  não  seja  entregue  à  se- 
dução e  às  tentações  corruptoras  e  que  cousa  ne- 
nhuma nêle  venha  entibiar  o  espirito  da  família 
e  os  hábitos  de  economia.  E  vedado  é  também 
aos  patrões  imporem  a  seus  subordinados  trabalho 
superior  às  forças  e  em  desacordo  com  a  idade  ou 
o  sexo. 
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Mas  entre  os  principais  deveres  do  patrão, 
em  primeira  linha  cumpre  mencionar  o  de  dar  a 
cada  um  convinhável  salário.  Certo  que  para  fi- 
xar a  justa  medida  do  salário  numerosas  faces  se 
oferecem  à  consideração.  De  modo  geral,  que 
o  rico  e  o  patrão  se  lembrem  de  explorar  a  pobreza 
e  a  miséria  e  de  especular  com  a  indigência  são 
cousas  igualmente  reprovadas  pelas  leis  divinas  e 
humanas.  Crime  fôra  que  bradaria  vingança  aos 
céus  o  privar  alguém  do  preço  de  seus  labores. 
Eis  que  o  salário  que  tiraste  com  fraude  clama 
contra  vós;  e  o  clamor  deles  subiu  até  aos  ouvidos 
do  Senhor-Deus  dos  exércitos.  (5) 

Enfim,  os  ricos  devem  religiosamente  inter- 
dizer-se  qualquer  ato  violento,  qualquer  fraude, 
qualquer  artifício  usurário  de  natureza  que  lese 
as  economias  do  pobre  e  isto  com  tanto  maior  ra- 
zão quanto  o  pobre  é  menos  apto  para  se  defender, 
e  seus  haveres,  por  serem  de  ténue  valia,  adquirem 
caráter  mais  sagrado. 

A  obediência  a  estas  leis,  perguntamo-lo,  não' 
chegaria  por  si  só  para  fazer  cessar  todo  o  anta- 
gonismo, suprimindo-lhe  as  causas?  Todavia  a 
Igreja,  instruída  e  dirigida  por  Jesus  Cristo,  ainda 
mais  alto  eleva  as  suas  vistas;  ela  se  propõe  um 
corpo  de  preceito-s  mais  completo,  porque  ambi- 
ciona estreitar  a  união  das  duas  classes,  até  uni-las 
ambas  por  laços  de  verdadeira  amizade. 

Ninguém  pode  ter  verdadeira  inteligência  da 
vida  mortal  nem  estimá-la  no  seu  justo  valor,  se 
não  se  elevar  até  à  consideração  dessa  outra  vida 
que  é  imortal.  Suprimi  esta,  e  logo  desaparece 
toda  a  forma  e  tôda  a  verdadeira  noção  do  ho- 


(5)  Ecce  mercês  operariorum,  quae  fraudata  est  a 
vobis,  clamat :  et  clamor  eorum  in  aures  Domini  Sabaoth 
introivit.  (Jac.  V,  4). 
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nesto,  e,  muito  mais,  impenetrável  mistério  se 
torna  o  universo  inteiro. 

Quando  tivermos  deixado  esta  vida,  então 
somente  começaremos  a  viver:  esta  verdade,  que 
a  própria  natureza  nos  ensina,  é  um  dogma  cristão 
no  qual  se  baseia,  como  sobre  o  seu  primeiro  fun- 
damento, tòda  a  economia  da  religião.  Não,  Deus 
não  «os  fèz  para  cousas  frágeis  e  caducas,  mas  sim 
para  as  cousas  celestes  e  eternas;  não  nos  deu  a 
terra  como  residência  fixa,  mas  como  lugar  de 
exílio.  Que  nos  abundem  riquezas  e  tudo  quanto 
se  reputa  bens  da  fortuna  ou  que  os  mão  possuais, 
absolutamente  não  importa  à  eterna  beatitude: 
o  uso  que  disso  fizerdes,  eis  o  que  interessa.  Pela 
sua  superabundante  redenção,  Jesus  Cristo  não  su- 
primiu as  aflições,  que  formam  quase  tôda  a  ur- 
didura da  vida  mortal;  delas  fêz  estimulantes  da 
virtude  e  fontes  de  mérito;  de  sorte  que  não  há 
homem  que  possa  pretender  as  eternas  recompen- 
sas, se  não  caminhar  após  as  sangrentas  pegadas 
de  Jesus  Cristo.  Se  com  êle  sofremos,  com  êle 
reinaremos  (6).  Contudo,  escolhendo  para  si 
mesmo  a  cruz  e  os  tormentos,  singularmente  lhes 
aliviou  o  peso  e  a  amargura  e,  com  o  fim  de  nos 
tornar  ainda  o  sofrimento  mais  toleráivel,  acres- 
centou ao  exemplo  a  sua  graça  e  a  promessa  de 
infindável  recompensa :  Porque  o  momento  ião 
breve  e  ligeiro  tias  atribulações  que  padecemos 
nesta  vida,  em  nós  produz  o  pêso  eterno  de  uma 
glória  soberana  e  incomparável.  (7)  Assim  os  fe- 
lizes do  mundo  advertidos  se  acham  de  que  as  ri- 


(6)  Si  sustinebimus  et  conregnablmus.  (II,  Tim. 
II,  12). 

(7)  Id  enim  quod  in  praesenti  est  momentaneum  et 
leve  tribulationis  nostrae,  supra  modum  in  sublimitate  aeter- 
rtum  gloriae  pondus  operatur  in  nobis.   (II  Cor.  IV,  17)t 
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quezas  não  os  põem  a  salvo  da  dor;  que  não  são> 
de  utilidade  alguma  para  a  vida  eterna,  porém 
antes  um  obstáculo  (8) ;  que  devem  tremer  diante 
das  insólitas  ameaças  que  Jesus  Cristo  profere  con- 
tra os  ricos  (9) ;  e  que,  finalmente,  dia  virá  no  qual 
terão  de  prestar  a  Deus,  seu  juiz,  rigorosíssimas 
contas  do  uso  que  houverem  feito  da  sua  fortuna. 

Sôbre  o  uso  das  riquezas,  eis  o  ensinamento 
de  excelência  e  importância  extremas,  que  a  filo- 
sofia pôde  esboçar,  mas  que  à  Igreja  cabia  darnnos 
em  sua  perfeição,  fazendo  descer  da  noção  à  prá- 
tica. O  fundamento  dessa  doutrina  está  na  distin- 
ção entre  a  justa  posse  das  riquezas  e  o  seu  uso 
legítimo.  A  propriedade  particular,  acima  o  vi- 
mos, para  o  homem  é  de  direito  natural ;  o  exercí- 
cio dêsse  direito  é  cousa,  não  só  lícita,  sobretudo 
a  -quem  vive  em  sociedade,  mas  ainda  absoluta- 
mente necessária  (10).  Agora,  se  fôr  perguntando 
em  que  cumpre  fazer  que  consista  o  uso  dos  bens, 
sem  hesitação  responde  a  Igreja:  Quanto  a  isto, 
o  homem  não  deve  ter  as  cousas  exteriores  como 
próprias,  mas  sim  comuns,  de  tal  sorte  que  facil- 
mente a  outros1  as  comunique  nas  necessidades 
alheias.  Donde  vem  que  disse  o  Apóstolo:  Manda 
aos  ricos  dêste  século  que  dêem  com  facilidade  e 
comuniquem  as  suas  riquezas  (11). 

Ninguém,  decerto,  é  obrigado  a  aliviar  o  pró- 
ximo tirando  do  seu  necessário  ou  do  de  sua  fami- 


(8)  Matth.  XIX,  23,  24. 

(9)  Luc.   IX,   24,  25. 

(10)  Licitum  est,  quod  homo  própria  possideat.  Et 
est  etíam  necessarium  ad  humanam  vitam  (S.  Thom.  II. 
Quest.  LXVI,  a.  2). 

(11)  Quantum  ad  hoc,  non  debet  homo  habere  res 
exteriores  ut  próprias  seã  ut  communes,  et  scilicet  de  facili 
alíquis  eas  communicet  in  necessitate  allorum.  Unde  A-pos- 
tolus  dicit  ■  Divitibus  hujus  saeculi  praecipe...  facile  tri- 
buere  communicare.   (II,  II  Qu.  LXV,  a.  2). 
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lia;  nem  mesmo  há  obrigação  de  cortar  no  que  as 
conveniências  ou  o  decoro  impõem  à  sua  pessoa: 
Ninguém  na  verdade  deve  viver  inconvenientemen- 
te (12).  Mas  desde  que  assaz  se  concedeu  à  neces- 
sidade e  ao  decoro,  é  dever  deitar  o  supérfluo  no 
regaço  dos  pobres  (13).  É  dever,  não  de  estrita 
justiça,  salvo  casos  de  extrema  necessidade,  mas  de 
caridade  cristã,  dever  por  conseguinte  cujo  desem- 
penho não  pode  ser  exigido  pelos  trâmites  da  jus- 
tiça humana.  Mas  acima  dos  juizos  do  homem  e 
das  suas  leis,  há  a  lei  e  o  juízo  de  Jesus  Cristo, 
nosso  Deus,  que  de  tôdas  as  maneiras  nos  persuade 
a  dar  esmola:  É  mais  feliz,  diz  Êle,  aquele  que 
dá  do  que  aquele  que  recebe  (14)  e  o  Senhor  to- 
mará como  dada  ou  recusada  ao  próprio  Deus, 
a  esmola  que  se  tiver  dado  ou  recusado  aos  pobres. 
Cada  vez  que  destes  esmola  a  um  dos  mais  peque- 
nos dos  meus  irmãos,  que  aqui  vedes,  a  mim  foi 
que  assim  o  fizestes  (15). 

Em  poucas  palavras,  eis,  portanto,  o  resumo 
desta  doutrina:  quem  quer  que  da  divina  Bondade 
recebeu  por  abundância,  ou  de  bens  externos  e  do 
corpo,  ou  de  bens  da  alma,  recebeu-os  com  o  fim 
de  os  fazer  servir  para  seu  próprio  aperfeiçoa- 
mento, e,  ao  mesmo  tempo,  como  ministro  da  Pro- 
vidência, para  alívio  dos  outros.  Por  isso,  pois, 
se  tem  alguém  o  talento  da  palavra,  tome  o  cuidado 
em  não  se  calar  de  todo;  possuindo  abundância 
de  bens  não  deixe  que  a  misericórdia  se  entor- 
peça em  seu  coração;  conhecendo  a  arte  de  gover- 


(12)  Nullus  enim  inconvenienter  vivere  debet  (S. 
Thom.  II,  II,  Qu.  XXXII,  a.  6). 

(13)  Quod  superest,  date  eleemosynam  (Luc.  XI,  41). 

(14)  Beatius  est  magis  dare  quam  accipere  (Actor. 
XX  35). 

(15)  Quamdiu  fecxstis  uni  ex  his  fratribus  méis  mi- 
nimis,  mihi  fecistir  (Mat.  XXV,  40). 
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liar,  zelosamente  se  aplique  a  dividir  com  seu  ir- 
mão o  exercício  e  os  frutos  dela.  (16) 

Quanto  aos  deserdados  da  fortuna  com  a  Igreja 
aprendam  que,  segundo  o  juízo  do  próprio  Deus, 
a  pobreza  não  é  um  opróbrio  e  que  ninguém  se 
deve  envergonhar  porque  ganha  o  pão  com  o  suor 
do  seu  rosto.  Jesus  Cristo,  Senhor  Nosso,  confir- 
mou pelo  seu  exemplo,  Êle,  que,  de  riquíssimo  que 
era  se  fêz  indigente  (17)  para  a  salvação  dos  ho- 
mens; que,  Filho  de  Deus  e  também  Deus,  quis 
passar  aos  olhos  do  mundo  por  filho  de  operário; 
e  que  foi  até  consumir  em  trabalho  mercenário  uma 
grande  parte  de  sua  vida.  (18) 

Quem  sob  as  vistas  houver  o  divino  modelo, 
mais  fàcilmente  compreenderá  o  que  vamos  dizer: 
que  a  verdadeira  dignidade  do  homem  e  sua  ex- 
celência reside  nos  costumes,  isto  é,  na  sua  vir- 
tude: que  a  virtude  é  o  patrimônio  comum  dos 
mortais  ao  alcance  de  todos,  dos  pequenos  e  dos 
grandes,  dos  pobres  e  dos  ricos;  que  somente  a 
virtude  e  os  méritos,  não  importando  em  que  in- 
divíduos se  acharem,  obterão  a  recompensa  'da 
eterna  felicidade.  Mais  ainda  é  para  as  classes 
inferiores  que  com  preferência  se  parece  inclinar 
o  Coração  de  Deus.  Jesus  Cristo  chama  (bem-aven- 
turados  aos  pobres;  (19)  amorosamente  convida 
a  que  se  lhe  acheguem,  para  que  Êle  os  console, 


(16)  Habens  ergo  talentum  verbi,  curet  omnino  ne  ta- 
ceat;  habens  rerum  affluentiam,  vigilet  ne  a  misericordiae 
largitate  torpescat;  habens  artem  qua  regitur,  magnopere 
sludeat  ut  usum  atque  utilitatem  illius  cum  próximo  par- 
tiatur.  (S.  Greg.  Magn.  in  Evang.  Hom.  IX,  n.  7). 

(17)  Egenus  factus  est  cum  esset  dives.  II  Cor.  VIIT, 

9. 

(18)  Nonne  hic  est  faber,  filius  Mariaet  (Mare.  VI,  3). 

(19)  Beatí  pauperes  spiritu  (Mat.  V,  3). 
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todos  os  que  sofrem  e  choram;  (20)  e  com  mais 
terna  caridade  abraça  os  pequenos  e  os  oprimidos 
Indubitavelmente  estas  doutrinas  são  bem  próprias 
para  humilhar  a  alma  soberba  do  rico,  levantar  a 
coragem  dos  que  padecem  e  inspirar-lhes  resigna- 
ção. Com  elas  se  acharia  diminuído  um  abismo 
aprazível'  ao  orgulho,  e  sem  dificuldade  se  obteria 
que  de  um  e  outro  lado  se  estendam  as  mãos,  unin- 
do-se  as  vontades  na  mesma  amizade. 

Porém  ainda  é  muito  pouco  a  simples  ami- 
zade; se  obedecermos  aos  preceitos  do  cristia- 
nismo, é  no  amor  fraterno  que  se  há  de  operar  a 
união.  De  amíbos  os  lados  se  compreenderá  que  os 
homens  são  todos  absolutamente  oriundos  de  Deus, 
seu  Pai  comum;  que  Deus  é  o  seu  único  e  comum 
fim,  e  que  só  Êle  é  capaz  de  comunicar  aos  anjos 
e  aos  homens  uma  felicidade  perfeita  e  absoluta; 
que  todos  foram  igualmente  resgatados  por  Jesus 
Cristo  e  restaurados  por  Êle  na  dignidade  de  filhos 
de  Deus;  e  que  assim  os  une  verdadeiro  laço  de 
fraternidade,  quer  uns  aos  outros,  quer  ao  Cristo, 
Senhor  seu,  que  é  o  primogénito  de  muitos  irmãos, 
primogenilus  in  multis  fratribus.  Saberão,  enfim, 
que  todos  os  bens  da  natureza,  todos  os  tesouros 
da  graça  em  comum  e  distintamente  pertencem  a 
todo  o  género  humano,  e  que  somente  os  indignos 
serão  deserdados  dos  bens  celestes.  Se  sois  filhos, 
também  sois  herdeiros,  herdeiros  de  Deus,  co-her- 
deiros  de  Jesus  Cristo.  (21) 

Tal  é  a  economia  dos  direitos  e  dos  deveres 
ensinados  pela  filosofia  cristã-  E  não  se  veria 
em  breve  efetuada  a  pacificação,  se  tais  ensina- 


(20)  Venite  ad  nomnes  qul  laborati  et  onerati  estia. 
(Mat.  XI.  28). 

(21)  Si  autem  filii,  et  haeredes,  haeredea  quidem  Del, 
cohaeredes  autem  Chriati  (Rom.  VIII,  17). 
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mentos  pudessem  uma  vez  prevalecer  mas  socie- 
dades? 

Entretanto  a  Igreja  não  se  contenta  de  indi- 
gitar aos  homens  os  trâmites  que  levam  à  salvação; 
até  lá  os  conduz  e  com  suas  mãos  aplica  o  remédio 
à  doença.  Inteiramente  se  dedica  a  instruí-los, 
a  exalçá-los,  segundo  os  seus  princípios  e  dou- 
trina, cujas  águas  vivificantes  se  esmera  em  derra- 
mar, tão  longe  e  largamente  quanto  lhe  é  possível, 
pelo  ministério  dos  Bispos  e  do  Clero.  Depois  es- 
força-se  por  entrar  nas  almas  e  obter  das  vonta- 
des que  estas  se  deixem  conduzir  e  governar  pelas 
regras  dos  preceitos  divinos.  Êste  ponto  é  capital 
e  de  grandíssima  importância,  porque  encerra 
como  que  o  resumo  de  todos  os  interesses  que  se 
acham  em  causa  e  aqui  a  ação  da  Igreja  é  sobe- 
rana. Os  instrumentos  de  que  dispõe  para  mover 
as  almas,  para  tal'  fim,  Ela  os  recebeu  de  Jesus 
Cristo,  e  em  si  trazem  a  eficácia  de  uma  divina 
virtude.  São  os  únicos  aptos  para  entrarem  nas 
profundezas  do  coração  humano,  e  capazes  de  in- 
duzir o  homem  a  que  obedeça  às  intimações  do 
dever,  a  que  domine  as  paixões,  a  que  cora  imen- 
isurálvel  caridade  ame  a  Deus  e  ao  próximo,  e  a 
que  corajosamente  despedace  os  obstáculos  que  lhe 
impedem  o  acesso  no  caminho  da  virtude. 

Aqui  bastará  que  de  leve  passemos  revista 
mental  aos  exemplos  da  antiguidade.  Fora  de 
tôda  a  controvérsia  são  as  cousas  e  os  fatos  que 
vamos  recordar.  Assim  não  é  duvidoso  que  a  so- 
ciedade civil  fundamentalmente  foi  renovada  pelas 
instituições  cristãs;  que  tal  renovação  teve  como 
efeito  levantar  o  nível  do  género  humano,  ou,  para 
melhor  dizer,  revocá-lo  da  morte  à  vida,  e  con- 
duzíí-lo  a  tão  alto  grau  de  perfeição  que  seme- 
lhante nunca  foi  visto  nem  antes  nem  depois,  e 
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que  não  mais  se  verá  em  todo  o  percurso  dos  sé- 
culos. Que  enfim  de  tais  benefícios  Jesus  Cristo 
foi  o  princípio  e  deve  ser  o  fim:  porquanto  do 
mesmo  modo  que  dêle  tudo  partiu,  assim  tudo  lhe 
deve  ser  referido.  Quando,  pois,  o  Evangelho 
raiou  no  mundo,  quando  os  povos  aprenderam  o 
grande  mistério  da  incarnação  do  verbo  e  da  re- 
denção dos  homens,  a  vida  de  Jesus  Cristo,  Deus 
e  homem,  invadiu  as  sociedades  e  totalmente  as 
impregnou  de  sua  fé,  das  suas  máximas  e  das  suas 
leis.  Por  isto,  se  a  sociedade  humana  tem  de  gua- 
recer,  somente  o  será  voltando  à  vida  e  às  insti- 
tuições do  .cristianismo.  A  quem  quer  regenerar 
uma  sociedade  em  decadência,  com  razão  se  pres- 
creve que  a  reconduza  às  suas  origens.  Porque 
a  perfeição  de  tôda  sociedade  consiste  em  pros- 
seguir e  atingir  o  fim  para  o  qual  foi  estabelecida; 
de  sorte  que  todos  os  movimentos  e  atos  da  vida 
social  nascem  do  mesmo  princípio  de  que  nasceu 
a  sociedade.  Desta  arte  afastar-se  do  objeto  é  ir 
à  morte;  voltar  a  êle  é  recuperar  a  vida.  E  o  que 
do  corpo  social  inteiro  estamos  dizendo,  igual- 
mente se  aplica  a  essa  classe  de  cidadãos  que  vi- 
vem do  seu  trabalho  e  que  formam  a  grandíssima 
maioria. 

Nem  se  pense  que  a  Igreja  se  deixa  de  tal  modo 
absorver  peio  cuidado  das  almas  que  despreza  o 
relativo  à  vida  terrestre  e  mortal.  No  que  em  par- 
ticular se  refere  à  classe  dos  trabalhadores,  empe- 
nha esforços  para  arrancá-los  à  miséria  e  granjear- 
-lhes  sorte  melhor.  E,  decerto,  não  é  fraco  subsí- 
dio o  que  ela  traz  a  essa  obra,  por  isso  que,  com 
palavras  e  atos,  conduz  os  homens  à  virtude.  Os 
costumes  cristãos,  desde  que  íntegros  se  conser- 
vam, naturalmente  exercem  sôbre  a  prosperidade 
temporal  a  sua  parte  de  benéfica  influência:  por- 
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quanto  conciliam  as  boas  graças  de  Deus,  princí- 
pio e  origem  de  todos  os  bens;  reprimem  o  exces- 
sivo desejo  das  riquezas  e  a  sede  das  ivolúpias, 
dois  flagelos  que  muitas  vêzes  lançam  a  amargura 
e  o  desgosto  até  no  seio  da  opulência  (22),  con- 
tentando-se  enfim  de  uma  vida  e  subsistência  frugal 
e  pela  economia  suprem  a  modicidade  dos  ren- 
dimentos longe  dêsses  vícios  que  consomem  não  só 
as  pequenas  fortunas,  mas  também  'as  maiores  e 
dissipam  os  mais  avultados  patrimónios.  A  Igreja, 
outrossim,  ainda  diretamente  provê  à  felicidade  das 
classes  deserdadas  fundando  e  mantendo  insti- 
tuições que  considera  adequadas  para  lhes  mitigar 
a  penúria :  e,  mesmo  neste  género  de  benefícios,  de 
tal  modo  é  excelente  que  elogios  lhe  fazem  os  seus 
próprios  inimigos. 

Entre  os  primeiros  cristãos  tal  era  a  virtude 
de  mútua  caridade  que  não  raro  se  via  os  mais  ricos 
despojarem-se  das  suas  propriedades  em  favor  dos 
pobres.  Por  isto  entre  êles  não  se  conhecia  a  in- 
digência; (23)  os  Apóstolos  tinham  confiado  aos 
diáconos,  cuja  ordem  especialmente  se  criara  para 
tal  fim,  a  quotidiana  distribuição  de  esmolas;  e 
mesmo  São  Paulo,  pôsto  que  absorto  por  solicitude 
que  abrangia  tôdas  as  igrejas,  não  vacilava  no  em- 
preendimento de  penosas  viagens  para  ir  pessoal- 
mente levar  auxílio  a  cristãos  indigentes.  Socorros 
de  mesmo  género  eram  espontâneamente  ofertados 
pelos  fiéis  em  cada  uma  de  suas  assembléias,  ao  qur; 
Tertuliano  chama  depósitos  de  piedade,  porque  eram 
empregados    para   manter    e    enterrar  indigentes, 


(22)    Radix  omnium  malorum  est  cupiditas.  (I  Tim.  VI, 

10). 

'(23)  Neque  .  .  .  quisquam  eyens  erat  inter  illos.  (Act. 
IV,  34). 
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órfãos  pobres  de  ambos  os  sexos,  criados  idosos  e 
vítimas  de  naufrágio.  (24) 

Eis  como  pouco  a  pouco  se  formou  esse  patri- 
mônio que  sempre  a  Igreja  conservou  com  zêlo  re- 
ligioso, como  bens  pertencentes  à  familia  dos 
pobres.  Ela  tem  ido  até  assegurar  socorros  aos 
desgraçados,  poupando-lhes  a  humilhação  de  es- 
tenderem a  mão. 

Porquanto  esta  mãe  comum  dos  ricos  e  dos 
pobres,  aproveitando-se  dos  magníficos  impulsos  da 
caridade  que  por  tôda  parte  havia  excitado,  fundou 
associações  religiosas  e  uma  multidão  de  outros 
úteis  institutos,  que  sem  auxílio  não  deviam  deixar 
quase  nenhum  género  de  miséria.  Há,  sem  dúvida, 
hoje  em  dia  certo  número  de  homens  que,  ecos 
fiéis  dos  pagãos  de  outrora,  até  de  tão  maravilhosa 
caridade  fazem  arma  com  que  atacam  a  Igreja;  e 
já  se  tem  visto  uma  beneficência  estabelecida  por 
leis  civis  substituindo-se  à  caridade  cristã;  mas 
esta,  que  inteira  se  dedica  ao  serviço  do  próximo, 
não  pode  ser  suprida  por  nenhum  artifício  humano. 
Só  a  Igreja  possui  esta  virtude,  porque  a  tira  do 
Sacratíssimo  Coração  de  Jesus  Cristo :  e  longe  de 
Cristo  anda  errante  quem  quer  que  se  afasta  da 
sua  Igreja. 

Mas  em  verdade  não  padece  dúvida  que,  para 
obter  o  almejado  fim,  seja  ainda  preciso  recorrer 
a  meios  humanos.  Assim,  cumpre  que  todos  aqueles 
a  quem  pertence  esta  causa,  tenham  em  vista  o 
mesmo  alvo  e  de  acordo  colaborem  cada  qual  na 
sua  esfera.  Há  nisto  como  que  uma  imagem  da 
Providência  que  governa  o  mundo;  porquanto  de 
ordinário  vemos  que  os  fatos  e  sucessos,  depen- 
dentes de  causas  diversas,  são  a  resultante  da  sua 
ação  comum. 


(24)    Apol.  II,  XXXIX. 
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Ora,  qual  a  parte  de  ação  e  de  remédio,  que 
temos  de  esperar  da  república?  Primeiro  digamos 
que  pela  palavra  república  entendemos  aqui  não 
tal  governo  particularmente  estabelecido  em  tal 
povo,  mas  todo  o  govêrno  que  corresponda  aos  pre- 
ceitos da  razão  natural  e  dos  ensinamentos  divinos, 
ensinamentos  que  Nós  mesmos  já  temos  dado,  es- 
pecialmente em  Nossas  Cartas  Encíclicas  sôbre  a 
constituição  cristã  das  sociedades. 

O  que  dos  governos  se  requer  é  um  concurso 
de  ordem  geral  que  consiste  na  economia  tôda 
inteira  das  leis  e  das  instituições;  queremos  dizer 
que  lhes  cabe  proceder  de  forma  que  da  própria 
organização  e  govêrno  da  sociedade  espontanea- 
mente e  sem  esforço  decorram  a  prosperidade 
pública  e  particular. 

Tal  é,  na  realidade,  o  ofício  da  prudência  civil 
e  o  dever  peculiar  aos  que  governam.  Ora  o  que 
faz  prosperar  as  nações,  são  costumes  puros,  fa- 
mílias constituídas  sôbre  bases  de  ordem  e  mora- 
lidade, a  prática  da  religião  e  o  respeito  da  justiça, 
impostos  moderados  e  repartidos  com  equidade,  o 
progresso  da  indústria  e  do  comércio,  a  agricultura 
florescente  e  outros  elementos,  se  ainda  os  há,  do 
mesmo  género;  cousas  essas  que,  quando  aperfeiçoa- 
das, de  outro  tanto  exalçam  a  vida  e  a  felicidade 
dos  cidadãos.  De  igual  modo,  pois,  que  por  todos 
êstes  meios  pode  o  Estado  tornar-se  útil  às  diversas 
classes,  grandemente  lhe  é  também  possível  me- 
lhorar a  condição  da  classe  operária,  e  isto  em 
todo  o  vigor  do  seu  direito  e  sem  receio  da  sus- 
peita de  ingerência,  porque  em  virtude  do  seu 
ofício  deve  o  Estado  servir  ao  interêsse  comum. 
E  quanto  mais  se  multiplicarem  as  vantagens  pro- 
venientes de  tal  ação  de  ordem  geral,  menos  pre- 
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cisão  haverá  de  recorrer  a  diversos  trâmites  para 
prover  à  salvação  dos  operários. 

Porém  ainda  temos  outra  consideração  _que 
mais  profundamente  atinge  à  matéria.  A  razão 
formal  de  qualquer  sociedade  é  uma  e  comum  a 
todos  os  seus  membros,  grandes  ou  pequenos.  Os 
pobres,  com  igual  direito  ao  dos  ricos,  são  cidadãos 
por  direito  natural,  isto  é,  pertencem  ao  número 
das  partes  vilvas  de  que  se  compõe  por  intermédio 
das  famílias,  o  corpo  inteiro  da  nação,  para  não 
dizermos  que  em  tôdas  as  cidades  os  pobres  for- 
mam a  maioria.  Como,  pois,  seria  desarrazoado 
prover  a  uma  classe  de  cidadãos  e  desprezar  outra, 
evidente  se  faz  que  a  autoridade  pública  deve 
também  tomar  as  medidas  -que  convém  para  as- 
segurar a  salvação  e  os  interêsses  da  classe  ope- 
rária. Se  não  o  fizer,  viola  a  estrita  justiça  que 
exige  a  cada  um  se  preste  o  que  lhe  é  devido. 
Sobre  êste  assunto  diz  mui  sabiamente  S.  Tomás: 
Assim  domo  a  parte  e  o  todo  são,  de  algum  modo, 
uma  mesma  cousa,  assim  o  que  pertence  ao  todo 
está,  de  certa  maneira,  em  cada  parte.  (25). 

Por  esta  razão  entre  os  graves  e  numerosos 
deveres  dos  governos,  que  como  convém  querem 
atender  ao  bem  público,  o  que  a  todos  os  mais 
domina  consiste  em  igualmente  curar  de  tôdas  as 
classes  de  cidadãos,  observando  com  rigor  as  leis 
da  justiça  que  se  diz  distributiva. 

Mas  pôsto  que  todos  os  cidadãos,  sem  exceção, 
devem  trazer  seu  contingente  para  a  massa  dos 
bens  comuns,  os  quais,  aliás,  naturalmente  e  de 
novo  se  repartem  pelos  indivíduos,  todalvia  as 
contribuições  não  podem  ser  as  mesmas  nem  de 

(25')  Sicut  pars  et  totum  quodammodo  sunt  idem  ita 
id  quod  est  totius  quodammodo  est  partis  (II-II,  Quaest. 
I.XI.  a.  I  std  2). 
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igual  valia.  Quaisquer  que  sejam  as  vicissitudes 
pelas  quais  hajam  de  passar  as  formas  de  governo, 
sempre  haverá  entre  os  cidadãos  desigualdades  de 
condições  sem  que  uma  sociedade  não  pode  existir 
nem  imaginar-se.  Seja  como  for,  é  necessário  haver 
homens  que  governem,  que  legislem,  que  distribuam 
justiça,  que  enfim  pelos  seus  conselhos  ou  mediante 
sua  autoridade  administrem  os  negócios  da  paz  e 
as  cousas  da  guerra.  Que  esses  tais  devam  ter  a 
preeminência  na  sociedade  e  ocupar  a  primeira 
classe,  não  há  quem  não  reconheça,  pois  que  di- 
reta  e  excelentemente  trabalham  pelo  bem  comum. 
Ao  contrário,  os  homens  que  se  aplicam  aos  la- 
bores industriais,  para  êssc  bem  comum,  não  con- 
correm na  mesma  razão  nem  pelos  mesmos  meios; 
mas  também  êles,  ainda  que  de  modo  menos  direto, 
grandemente  servem  aos  interesses  da  sociedade. 
Sem  nenhuma  dúvida  o  bem  comum,  cuja  aquisição 
deve  ter  como  efeito  aperfeiçoar  os  homens,  é  prin- 
cipalmente um  bem  moral;  mas  numa  sociedade 
regularmente  constituída,  ainda  se  deve  achar  certa 
abundância,  de  bens  externos,  cujo  uso  se  requer 
para  o  exercício  da  virtude.  (26)  Ora,  de  todos  êsses 
bens  é,  principalmente,  o  trabalho  do  operário,  tra- 
balho dos  campos  ou  da  oficina,  a  fonte  fecunda  e 
necessária.  Mais:  nesta  ordem  de  cousas,  o  tra- 
balho tem  tal  fecundidade  e  eficácia  que  se  pode 
afirmar,  sem  temor  de  êrro,  que  êle  é  a  fonte  única 
de  que  dimana  a  riqueza  das  nações.  A  equidade 
exige,  pois,  que  o  Estado  se  ocupe  dos  operários 
e  faça  de  modo  que  de  todos  os  bens  que  êles  gran- 
jeiam ,à  sociedade,  parte  conveniente  lhes  caiba, 
quais  a  habitação  e  o  vestuário,  e  que  possam  viver 
à  custa  de  menores  labores  e  privações.    Disto  se 


(26)    S.  Thom.,  De  reg.  Princ.  I,  c.  XV. 
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segue  que  ao  Estado  incumbe  favorecer  tudo  que, 
próxima  ou  remotamente,  parece  de  natureza  que 
lhes  melhore  a  condição.  Esta  solicitude,  longe 
de  prejudicar  a  alguém,  ao  contrário  redundará  em 
proveito  geral,  porquanto  à  nação  soberanamente 
importa  que  os  homens  que  são  para  ela  o  princípio 
de  (bens  tão  indispensáveis,  de  contínuo  não  se 
achem  a  lutar  com  os  horrores  da  miséria. 

Reto  é,  já  o  dissemos,  que  nem  o  indivíduo 
nem  a  família  sejam  absorvidos  pelo  Estado;  e  é 
justo  que  ambos  tenham  a  faculdade  de  agir  livre- 
mente tanto  quanto  isto  ser  possa  sem  ofensa  ao 
bem  geral  e  injúria  de  quem  quer  que  seja.  Entre- 
tanto aos  governos  incumbe  proteger  a  comunidade 
e  suas  partes:  a  comunidade,  porque  a  natureza 
entregou  a  conservação  dela  ao  poder  soberano, 
de  sorte  que  a  salvação  pública  não  é  somente  aqui 
a  lei  suprema,  porém  a  própria  causa  e  a  razão  de 
ser  do  principado;  as  partes  porque,  pelo  direito 
natural,  o  governo  não  deve  atender  ao  interesse 
dos  que  em  suas  mãos  têm  o  poder,  mas  sim  ao  bem 
daqueles  que  lhe  foram  confiados.  Tal  o  ensina- 
mento da  filosofia  e  não  menos  o  da  fé  cristã. 
Aliás  tôda  a  autoridade  vem  de  Deus,  é  uma  par- 
ticipação de  sua  autoridade  suprema;  e,  sendo  assim, 
os  seus  depositários  devem  exercê-la  à  semelhança 
de  Deus,  cuja  paterna  solicitude  não  se  estende 
menos  a  cada  uma  das  criaturas  em  particular  do 
que  a  todos  em  comum.  Se,  pois,  quer  os  interesses 
gerais,  quer  os  de  determinada  classe,  se  acharem 
ou  lesados,  ou  simplesmente  ameaçados,  e  fôr  im- 
possível remediá-lo  ou  impedí-lo  de  outro  !modo, 
necessariamente  cumprirá  recorrer  à  autoridade 
pública. 

Ora,  importa  à  salvação  comum  e  particular 
que  por  tôda  a  parte  reinem  a  ordem  e  a  paz;  que 
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tôda  a  economia  da  vida  doméstica  seja  regulada 
de  acordo  com  os  mandamentos  de  Deus  e  os  prin- 
cípios da  lei  natural;  que  a  religião  seja  honrada  e 
Observada;  que  se  veja  florescerem  os  costumes 
privados  e  públicos;  que  a  justiça  seja  religiosa- 
mente mantida  e  que  nunca  possa  uma  classe 
oprimir  a  outra  impunemente;  que  cresçam  vigo- 
rosas gerações,  capazes  de  serem  o  sustentáculo,  e, 
se  preciso  fôr,  a  trincheira  da  pátria.  Por  isso,  se 
acontecer  que  os  operários,  abandonando  o  trabalho 
ou  suspendendo-o  com  paredes,  ameacem  a  tran- 
quilidade pública;  que  entre  os  trabalhadores  se 
relaxem  os  laços  naturais  da  família,  que  se  viole 
a  religião  dos  obreiros,  não  se  lhes  permitindo  o 
cumprimento  dos  seus  deveres  para  com  Deus; 
que  a  promiscuidade  dos  sexos,  ou  quaisquer  ex- 
citações ao  vício,  constituam  nas  fábricas  um  pe- 
rigo para  a  moralidade;  que  os  patrões  oprimam 
os  trabalhadores  sob  o  pèso  de  iníquos  encargos, 
ou  os  aflijam  por  meio  de  condições  que  desres- 
peitem a  dignidade  humana;  que  atentem  contra 
a  saúde  dêles  com  excessivos  trabalhos  e  despro- 
porcionados à  idade  ou  ao  sexo:  em  todos  estes 
casos  absolutamente,  e  dentro  de  certos  limites,  se 
há  mister  da  aplicação  da  força  e  da  autoridade 
das  leis.  Tais  limites  serão  determinados  pelo 
mesmo  fim  que  reclamam  o  auxílio  das  leis,  isto 
é,  que  estas  não  se  devem  adiantar  nem  algo  em- 
preender além  do  necessário  para  a  repressão  aos 
abusos  e  afastamento  dos  perigos. 

Em  verdade,  os  direitos,  onde  quer  que  se 
achem,  devem  ser  religiosamente  respeitados  e  ao 
Estado  compete  assegurá-los  a  todos  os  cidadãos, 
prevenindo  ou  vindicando  a  violação  dêles.  To- 
davia, na  proteção  dos  direitos  particulares,  deve 
com  especialidade  atender  aos  dos  fracos  e  indi- 
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gentes.  Com  as  suas  riquezas  se  entrincheira  a 
classe  rica  e  menos  necessita  da  tutela  pública.  Ao 
contrário  a  classe  indigente,  sem  riquezas  que  a 
ponham  a  salvo  das  injustiças,  sobretudo  se  apõla 
na  proteção  do  Estado.  Faça-se,  pois,  o  Estado,  por 
esta  razão  tão  especial,  a  providência  dos  operários, 
que  em  geral  pertencem  à  classe  pobre. 

Mas  bom  é  que  em  separado  se  trate  de  certos 
pontos  de  maior  importância.  Em  primeiro  lugar, 
cumpre  que  as  leis  públicas  sejam  para  as  pro- 
priedades particulares  uma  proteção  e  salvaguarda. 
E  o  que  mais  do  que  tudo  importa,  no  meio  de 
tantas  cobiças  efervescentes,  é  que  no  dever  se 
contenha  a  plebe;  porque  se  é  lícita  a  tendência 
para  melhores  destinos  respeitando-se  a  justiça,  ar- 
rebatar pela  força  o  bem  alheio  e  invadir  proprie- 
dades estranhas,  sob  o  pretexto  de  absurda  igual- 
dade, são  cousas  condenadas  pela  justiça  e  repu- 
diadas pelo  próprio  interêsse  comum.  Certo,  os 
operários  que  querem  melhorar  de  sorte  por  um 
trabalho  honesto  e  alheio  a  qualquer  injustiça,  for- 
mam grandíssima  maioria;  mas  dêles  também  há 
que,  imbuídos  de  falsas  doutrinas  e  ambiciosos  de 
novidades,  tudo  põem  em  prática  para  excitar  tu- 
multos e  arrastar  os  outros  à  violência.  Intervenha 
então  a  autoridade  pública  e,  refreando  as  agitações 
dos  cabeças,  assegure  os  costumes  dos  operários 
contra  os  artifícios  da  corrupção,  e  as  legítimas 
propriedades  contra  os  perigos  da  rapina. 

Não  raro  um  trabalho  que  em  demasia  se  pro- 
longa ou  por  demais  penoso  e  um  salário  que  se 
reputa  muito  exíguo,  dão  motivo  a  que  os  artesões 
deliberadamente  se  dispersem  entregando-se  a  vo- 
luntária ociosidade.  A  êste  vexame,  tão  repetido  e  ao 
mesmo  tempo  tão  perigoso,  deve  o  poder  público 
dar  remédio;  porquanto  essas  paredes  não  só  pre- 
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judicam  aos  patrões  e  aos  próprios  operários,  mas 
embaraçam  o  comércio,  e  são  nocivas  aos  interesses 
gerais  da  sociedade;  e  como  fàcilmente  degeneram 
em  violências  e  tumultos,  nelas1  muitas  vêzes  se 
V|ê  envolvida  a  tranquilidade  pública  .  Aqui,  porém, 
mais  eficaz,  e  salutar  é  que  a  autoridade  das  leis 
previna  o  mal  e  o  impeça  de  se  produzir,  madura- 
mente removendo  as  causas  que  se  afigurem  pro- 
motoras de  conflito  entre  operários  e  patrões. 

Igualmente  há  no  operário  numerosos  interesses 
que  reclamam  a  proteção  do  Estado,  e  em  primeira 
linha  o  que  concerne  ao  bem  de  sua  alma.  A  vida 
corpórea,  realmente,  por  mais  preciosa  e  desejável 
que  seja,  não  é  o  fim  último  da  nossa  existência; 
é  um  trâmite  e  meio  para  chegar  pelo  conheci- 
mento da  verdade  e  pelo  amor  do  bem,  à  perfeição 
da  vida  da  alma.  Esta  é  que  em  si  mesma  tem 
gravada  a  imagem  e  a  semelhança  de  Deus;  nela  re- 
side a  soberania  de  que  se  achou  investido  o  ho- 
mem, quando  lhe  foi  ordenado  que  se  assenhorasse 
da  natureza  inferior  e  que  a  seu  serviço,  pusesse 
as  terras  e  os  mares:  Enchei  a  terra  e  subjngai-a; 
dominai  sobre  os  peixes  do  mar,  sobre  as  aves  do 
céu  e  sobre  iodos  os  animais  que  se  movem  sobre 
a  terra.  (27) 

Assim  considerados,  todos  os  homens  são 
iguais:  não  há  diferença  entre  ricos  e  pobres,  se- 
nhores e  fâmulos,  príncipes  e  vassalos :  todos  têm 
o  mesmo  Senhor.  (28)  Esta  dignidade  do  homem 
a  quem  o  próprio  Deus  trata  com  grande  respeito, 
ninguém  pode  impunemente  violá-la,  nem  tão 
pouco  impedir  a  carreira  do  homem  para  essa  per- 

(27)  Replete  terram  et  subjicite  eam,  et  dominamini 
piscibus  maris  et  volatilibus  coeli  et  universte  animantibus 
quae  moventur  super  terram  (Gen.  I,  28). 

(28)  Nam  idem  Dominus  omnium  (Rom.  X,  12). 


40 


LEÃO  XIII 


feição  que  corresponde  à  vida  eterna  e  celeste. 
Mas:  nem  sequer  é  lícito  ao  homem,  nesta  questão, 
espontaneamente  abster-se  da  sua  dignidade  natural, 
ou  querer  a  servidão  da  sua  alma,  porque  não  se 
trata  de  direito  cuja  livre  disposição  lhe  pertença, 
mas  de  deveres  para  com  Deus,  que  religiosamente 
devem  ser  cumpridos.  Disto  decorre  a  necessidade 
do  repouso  e  da  cessação  do  trabalho  nos  dias  do 
Senhor.  Não  se  entenda,  porém,  por  tal  descanso  um 
maior  quinhão  concedido  ao  estéril  ócio,  ou,  ainda 
menos,  como  desejam  muitos,  esses  lazeres  fautores 
de  vícios  e  dissipadores  de  salários,  mas  sim  um 
repouso  santificado  pela  religião.  Desta  arte  aliado 
com  a  religião,  o  descanso  segrega  o  homem  dos 
labores  e  cuidados  da  vida  quotidiana,  eleva-o  aos 
grandes  pensamentos  do  céu,  e  o  convida  a  pres- 
tar ao  seu  Deus  o  devido  tributo  de  adoração. 
Tal  é,  sobretudo,  o  caráter  e  a  razão  dêsse  repouso 
do  sétimo  dia,  de  que  fizera  Deus,  já  mesmo  no 
Antigo  Testamento,  um  dos  principais  artigos  da 
lei:  Lembra-te  de  santificar  o  dia  do  sábado  (29); 
e  de  que  Êle  próprio  dera  o  exemplo,  por  êsse  mis- 
terioso descanso  que  tomou  logo  depois  da  criação 
do  homem:  No  sétimo  dia  repousou  de  todo  o  tra- 
balho que  efetuara.  (30) 

No  que  entende  com  os  interesses  físicos  e 
corpóreos,  a  autoridade  pública  deve  antes  de 
tudo  salvaguardá-los,  arrancando  os  infelizes  obreiros 
à  crueza  desses  homens  ávidos  que,  não  distin- 
guindo entre  máquinas  e  pessoas,  destas  com  ex- 
cesso abusam  para  satisfazer  à  cobiça.  Exigir  tanto 
trabalho  que,  embotando  as  faculdades  anímicas, 


(29)  Memento  ut  diem  sabbati  sanctifices.  (Exod.  XX 

8). 

(30)  Requievit  die  septimo  ab  universo  opere  quod  po- 
trarat  (Gen.  II,  21). 
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faça  o  corpo  sucumbir  à  fadiga,  nem  a  justiça  nem  a 
humanidade  o  toleram.  A  atividade  humana,  limi- 
tada qual  a  sua  natureza,  tem  divisas  que  não  pode 
ultrapassar.  Sem  dúvida  cresce  pelo  exercício  e 
pelo  hábito,  mas  sob  a  condição  de  que  se  lhe  dêem 
intervalos  de  ação  e  tempos  de  repouso.  Assim,  o 
número  de  horas  de  um  dia  de  trabalho  não  deverá 
exceder  a  medida  das  forças  dos  obreiros,  e  nos  in- 
termédios de  descanso  se  guardará  relação  com  a  na- 
tureza e  a  saúde  do  operário,  observadas  as  circuns- 
tâncias dos  tempos  e  dos  lugares. 

O  operário  que  arranca  à  terra  o  que  ela  tem 
de  mais  oculto,  a  pedra,  o  ferro  e  o  cobre,  submete-se 
a  um  labor  cuja  brevidade  deverá  compensar-lhe 
a  penosa  fadiga,  bem  como  o  dano  físico  que  daí 
pode  resultar.  É  justo,  outrossim,  que  em  contas 
«e  hajam  as  épocas  do  ano:  folgadamente,  em  certas 
estações,  se  executam  labores  que  intoleráveis  ou 
muito  penosos  se  tornam  em  quadra  diversa. 
Enfim  aquilo  que  pode  realizar  um  homem  válido 
e  no  vigor  da  idade,  iníquo  fôra  exigí-lo  de  uma 
mulher  ou  criança.  A  infância,  particularmente, 
e  isto  requer  estrita  observância,  só  deve  entrar  para 
as  fábricas  depois  que  a  idade  assaz  lhe  houver  de- 
senvolvido as  forças  físicas,  intelectuais  e  morais; 
se  assim  não  fôr,  qual  a  erva  ainda  tenra,  ela  se  verá 
emurchecida  por  trabalho  precoce  e  perdida  ficará 
a  sua  educação.  Da  mesma  forma,  trabalhos  há 
menos  adaptados  a  mulher,  a  quem  a  natureza  antes 
destinou  aos  labores  domésticos,  nos  quais,  aliás,  ad- 
miravelmente fica  a  salvo  a  honra  do  sexo,  e  que 
por  sua  índole  melhor  correspondem  ao  exigido 
pela  boa  educação  da  prole  e  pela  prosperidade  da 
família.  Em  geral,  a  duração  do  repouso  deve  ser 
calculada  segundo  a  despesa  das  forças  que  têm 
de  restaurar.   0  direito  ao  descanso  quotidiano,  bem 
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como  a  cessação  do  trabalho  no  dia  do  Senhor  há 
de  ser  a  condição  expressa  ou  tática  de  todo  con- 
trato celebrado  entre  patrões  e  operários.  Onde 
esta  condição  não  entrasse,  o  contrato  não  seria 
honesto,  porque  ninguém  pode  exigir,  nem  prometer, 
a  violação  dos  direitos  do  homem  para  com  Deus 
e  para  consigo  mesmo. 

Passamos  agora  a  outro  ponto  da  cfuestão  de 
importância  não  menor,  e  que,  para  evitar  excesso 
contra  qualquer  das  partes,  demanda  reta  compre- 
ensão. Queremos  falar  da  fixação  do  salário.  Êste, 
diz-se,  uma  vez  que  seja  livremente  ajustado,  o 
patrão  que  o  paga  preencheu  os  seus  compromissos 
e  nada  mais  é  obrigado.     Únicamente  lesada  se 

acharia  a  justiça,  no  caso  do  mesmo  patrão  negar  o 

pagamento  integral,  ou  de  se  recusar  o  artesão  a 
terminar  a  tarefa  e  satisfazer  ao  prometido;  casos 

em  que,  com  exclusão  de  qualquer  outro,  o  poder 
público  houvera  de  intervir  para  acautelar  o  direito 

de  cada  um.  Semelhante  raciocínio  >não  achará 
juiz  equitativo  que  sem  reserva  lhe  preste  aquies- 
cência, porque  não  abrange  todas  as  faces  da 
questão  e  omite  uma  muito  séria. 

Trabalhar  é  exercer  a  atividade  no  intuito  de 
se  granjear  o  requerido  para  as  diversas  necessi- 
dades da  vida,  mas  sobretudo  para  a  manutenção 

da  própria  vida:  Comerás  o  pão  com  o  suor  de 
teu  rosto.  (31)  Por  isso  o  trabalho  recebeu  da  na- 
tureza como  que  uma  dupla  nota :  é  pessoal  porque 
a  força  ativa  é  inerente  à  pessoa,  e  propriedade 

de  quem  a  exerce  e  a  recebeu  para  utilidade  sua; 
e  é  necessário  porque  o  homem  necessita  do  fruto 
do  seu  trabalho  para  conservar  a  existência  e  deve 
conservá-la  para  obedecer  às  ordens  irrefragáveis 


(31)     In  sudore  vultus  tui  vesceris  pane.  (Gen.  III,  19). 
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da  natureza  .  Ora,  se  apenas  considerarmos  o  tra- 
balho pela  face  em  que  é  pessoal,  não  há  dúvida 
que  está  nas  posses  do  operário  o  restringir  con- 
forme queira,  a  taxa  do  salário.  A  mesma  vontade 
que  dá  o  trabalho,  pode  contentar-se  com  a  fraca 
remuneração  e  até  não  exigi-la.  Mas  mui  diversa- 
mente se  tem  de  pensar,  se  ao  caráter  da  persona- 
lidade se  reunir  o  da  necessidade,  de  que  mental- 
mente se  pode  abstrair,  mas  que  ma  realidade  é 
inseparável  do  outro. 

Evidentemente,  manter  a  existência  é  dever 
imposto  a  todos  os  homens  e  ao  qual  sem  crime 
não  lhes  é  lícito  sulbtraírem-se.    Dêste  delver  neces- 
sàriamente  dimana  o  direito  de  procurar  as  cousas 
necessárias  à  subsistência,  e  que  o  pobre  só  obtém 
mediante  o  salário  do  seu  trabalho.    Façam,  pois, 
patrões  e  operários  os  ajustes  que  muito  bem  qui- 
serem, e  que  particularmente  se  acordem  sôlbre  a 
importância  do  salário:  acima  da  livre  vontade  de 
ambos  há  uma  lei  da  justiça  natural,  mais  elevada  e 
antiga,  isto  é,  que  o  salário  não  deve  ser  insuficiente 
para  a  subsistência  do  artesão  sóbrio  e  honrado. 
Se  êste,  constrangido  pela  necessidade,  ou  sob  a 
pressão  de  mal  maior,  aceitar  condições  duras,  que 
aliás  não  lhe  seria  possível  rejeitar,  porque  lhas 
impõe  o  patrão  ou  quem  lhe  oferece  trabalho,  isso  é 
padecer  violência  contra  a  qual  protesta  a  justiça. 
Entretanto,  pelo  receio  de  que  nêstes  casos,  e  em 
outros  análogos,  como  no  referente  ao  número  de 
horas  de  trabalho  e  à  saúde  dos  operários,  os  po- 
deres públicos  importunamente  se  intrometam,  e  so- 
bretudo atendendo-se  à  variedade  das  circunstâncias, 
dos  tempos  e  dos  lugares,  preferível  seria  que  se 
reservasse  a  solução  às  corporações  de  que  mais 
adiante  trataremos,  ou  que  se  recorresse  a  outro 
meio  de  amparar  os  interesses  dos  operários,  ainda 
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que,  se  o  postulasse  a  causa,  com  a  tutela  e  apôio 
do  Estado. 

O  operário  que  receber  salário  assaz  vantajoso 
para  que  folgadamente  proveja  às  suas  necessidades 
e  ás  da  família,  seguirá,  se  fôr  prudente,  o  conselho 
que  lhe  parece  dar  a  própria  natureza:  procurará 
ter  parcimônia  e  procederá  de  modo  que,  com  sen- 
satas economias  faça  um  pequeno  supérfluo  que 
um  dia  lhe  permita  a  aquisição  de  modesto  patri- 
mônio. Vimos,  em  verdade,  que  a  presente  questão 
não  podia  ter  solução  verdadeiramente  eficaz,  se 
não  se  tomasse  e  constituísse  como  princípio  fun- 
damental a  inviolabilidade  da  propriedade  parti- 
cular. Importa,  pois,  que  as  leis  favoreçam  êste 
direito,  e,  tanto  quanto  é  possível,  provejam  a  que 
das  multidões  populares  muitos  prefiram  possuir 
propriedade.  Uma  vez  obtido  semelhante  resultado, 
origem  fôra  'das  mais  preciosas  vantagens  e,  em 
primeiro  lugar,  de  uma  repartição  de  bens  certa- 
mente mais  equitativa.  A  violência  das  revoluções 
políticas  tem  dividido  o  corpo  social  em  duas  classes, 
e  entre  elas  cavado  imenso  abismo.  De  um  lado 
a  prepotência  na  opulência;  uma  facção  que,  ab- 
soluta dominadora  da  indústria  e  do  comércio, 
desvia  o  curso  das  riquezas  e  para  si  dirige  todos 
os  mananciais;  facção,  aliás,  que  muito  influi  até 
na  própria  administração  do  Estado.  De  outra 
parte,  a  fraqueza  na  indigência:  turbas  que  com  o 
coração  ulcerado  sempre  estão  dispostas  ao  motim. 
Se,  porém-,  fôr  excitada  a  industriosa  atividade  po- 
pular pela  perspectiva  da  participação  na  proprie- 
dade do  solo,  pouco  a  pouco  se  Iverá  preenchido 
o  abismo  que  separa  da  opulência  a  miséria  e 
assim  se  irá  afetuando  a  aproximação  ,de  ambas 
as  classes. 
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Além  disto,  a  terra  produzirá  com  maior  abun- 
dância o  que  em  seu  seio  se  gera.  Porque  o  ho- 
mem, sabendo  que  trabalha  no  que  é  seu,  dobra 
de  ardor  e  de  aplicação:  e  chega  mesmo  a  amar 
com  tôdas  as  veras  a  terra  que  com  suas  mãos  tem 
cultivado  e  que  lhe  promete,  a  êle  e  aos  seus,  não 
só  o  estrito  necessário  mas  também  certa  abastança. 
Nem  deixa  alguém  de  ver  os  felizes  residtados  de 
tal  redobro  de  atívidade  sôbre  a  uberdade  da  terra 
e  a  riqueza  das  nações. 

Terceira  vantagem  consistirá  em  deter  o  movi- 
mento de  emigração:  ninguém  com  efeito  quisera 
trocar  por  estranha  região  a  sua  pátria  e  terra 
natal,  se  nesta  houlvesse  meios  de  passar  vida  mais 
tolerável.  Mas  indispensável  condição  para  que 
se  realizem  tôdas  estas  vantagens,  é  que  a  pro- 
priedade particular  não  seja  exausta  pelo  excesso 
dos  impostos  'e  tributos.  Não  das  leis  humanas, 
mas  da  natureza  se  origina  o  direito  da  propriedade 
individual;  a  autoridade  pública  não  pode,  portanto, 
abolí-la;  tudo  que  pode  é  temperar  o  uso,  conci- 
liando-o  com  o  bem  comum.  E,  por  isso,  procede 
ela  contra  a  justiça  e  a  humanidade  quando,  com 
o  nome  de  impostos,  tira  dos  bens  particulares  mais 
do  que  é  de  equidade. 

Por  último  diremos  que  os  patrões  e  os  pró- 
prios obreiros  singularmente  podem  auxiliar  a  so- 
lução por  tôdas  os  obras  destinadas  ao  eficaz  alívio 
da  indigência  e  a  congraçarem  ambas  as  classes. 
Neste  número  se  acham  as  sociedades  de  socorros 
mútuos;  as  diversas  instituições,  de  iniciativa  pri- 
vada, que  têm  por  objeto  socorrer  operários,  bem 
como  viúvas  destes  e  os  seus  órfãos,  no  caso  de 
morte,  desastres  ou  moléstias;  as  associações  pro- 
tetoras  e  beneficentes  das  crianças  de  ura  e  outro 
sexo,   dos    adolescentes   e    dos    de   maior  idade. 
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Porém  lugar  principal  compete  às  corporações 
operárias  que  pouco  mais  ou  menos  encerram 
todas  as  obras.  Por  muito  tempo  experimentaram 
os  nossos  maiores  a  benéfica  influência  de  tais  cor- 
porações, porque  enquanto  os  artesãos  nelas  en- 
contravam inapreciáveis  vantagens,  as  artes,  como 
proclamam  inúmeros  monumentos,  dai  tiravam 
novo  lustre  e  vida  nova.  Hoje  em  dia,  mais  cultas 
sendo  as  gerações,  mais  polidos  os  costumes  e  mais 
numerosas  as  exigências  da  vida  quotidiana,  não  há 
dúvida  que  necessário  se  torna  adaptar  essas  cor- 
porações às  condições  modernas.  Assim  com  prazer 
vemos  que  em  tôda  a  parte  se  formam  sociedades 
dêsse  género,  quer  somente  compostas  de  operários, 
quer  mistas,  servindo  ao  mesmo  tempo  obreiros  e 
patrões;  e  muito  para  desejar  é  o  incremento  da 
sua  atividade.  Pôsto  que  mais  de  uma  vez  com 
elas  nos  tenhamos  ocupado,  queremos  aqui  expor 
a  sua  oportunidade  e  o  seu  direito  de  existência,  e 
indicar  como  se  devem  organizar  e  qual  o  seu  pro- 
grama de  ação. 

A  experiência  quotidiana  que  tem  o  homem 
quanto  à  exiguidade  das  suas  forças,  o  induz  e  im- 
pele a  que  procure  o  auxílio  de  cooperadores.  Nas 
Santas  Letras  se  acha  esta  sentença:  Mais  vale  ser 
dois  reunidos  do  que  um  só,  porque  em  união 
colhem  vantagem  da  sua  união.  Se  um  cai,  o  outro 
o  sustém.  Desgraçado  do  homem  que  está  só! 
porque,  quando  cair,  não  haverá  quem  o  levante. 
(32)  E  esta  outra:  O  irmão  que  é  ajudado  por  seu 
irmão  é  como  uma  cidade  fortificada.  (33)  Desta 


(32)  Melius  est  duos  esse  simul  quam  unim:  habent 
enim  emolumentum  societatis  suae.  Si  unus  ceciderit,  ab 
altero  fulcietur.  Vae  soli ;  quia  cum  ceciderit,  non  habet 
sublevantem  se.     (Eccl.  V,  9,  10). 

(33)  Frater  qui  adjvvatur  a  fratre,  quasi  civitas  fir- 
ma. (Prov.  XVn.  19). 
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propensão  natural,  como  do  mesmo  embrião,  nas- 
cem primeiro  a  sociedade  civil,  e  depois,  no  seio 
desta,  outras  sociedades  que,  por  serem  restritas  e 
imperfeitas,  nem  por  isso  deixam  de  ser  verda- 
deiras sociedades.     Entre   estas   pequenas  socie- 
dades e  a  grande,  profundas  são  as  diferenças  que 
resultam  do  seu  fim  próximo.    O  fim  da  sociedade 
civil   abrange  universalmente  todos   os  cidadãos, 
porque  reside  no  bem  comum,  isto  é,  em  um  bem 
do  qual  todos  e  cada  um  tem  o  direito  de  participar 
proporcionalmente.    Por  isto  é  que  lhe  chamam 
pública,  pois  reúne  os  homens  para  dêles  formar 
uma  nação.  (34) 

Ao  contrário,  as  sociedades  que  se  constituem 
no  seio  da  civil  são  tidas  como  privadas,  e  em  ver- 
dade o  são,  porquanto  sua  imediata  razão  de  ser  ê  a 
utilidade  particular  e  exclusiva  de  seus  membros.  A 
sociedade  privada  é  a  que  se  forma  com  um  fim  pri- 
vado, como  guando  dois  ou  três  se  associam  para 
juntamente  negociar.  (35)  Ora,  de  que  as  socie- 
dades privadas  só  têm  existência  no  seio  da  civil,  de 
que  são  como  outras  tantas  partes,  não  se  segue, 
geralmente  falando  e  só  atendendo  à  sua  natureza, 
que  o  Estado  haja  faculdade  de  negar-lhes  exis- 
tência. Êste  direito  lhes  foi  outorgado  pela  própria 
natureza;  e  a  sociedade  civil  foi  instituída,  não  para 
aniquilar  o  direito  natural,  mas  sim  para  defendê-lo. 
Razão  pela  qual,  uma  sociedade  civil  que  proibisse 
as  associações  particulares,  a  si  mesma  agrediria, 
pois  que  tanto  estas  como  aquelas  tiram  sua  origem 


(34)  S.  Thom.  Contra  impugnantes  Dei  cultum  et  re- 
ligionem  (Cap.  II). 

(35)  Privata  autem  societas  est,  quae  aã  aliquod  ne- 
gotiuin  privatum  exercendum  conjungitur,  sicut  quod  duo 
vel  tres  societatem  ineunt  ut  simul  negotientur.  (S.  Thom. 
ib.). 
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de  idêntico  princípio,  a  natural  sociabilidade  do 
homem.  Certo,  há  conjunturas  que  autorizam  as 
leis  a  que  se  oponham  à  fundação  de  uma  socie- 
dade de  tal  género.  Se  uma  associação,  em  virtude 
dos  seus  estatutos  orgânicos,  se  destina  a  fim  em  fla- 
grante oposição  com  a  probidade,  com  a  justiça, 
com  a  segurança  do  Estado,  têm  direito  os  poderes 
públicos  de  impedir  que  ela  se  forme,  e  de  dissol- 
vê-la quando  já  constituída.  Mas  ainda  em  tudo  isso 
cumpre  que  se  proceda  com  grandíssima  circuns- 
pecção, evitando  invadir  os  direitos  civis  e  esta- 
belecer, sob  o  pretêxto  de  pública  utilidade,  algo 
que  não  seria  aprovado  pela  razão;  pois  não  me- 
recem obediência  as  leis  senão  quando  conformes 
à  boa  razão  e  à  lei  sempiterna  de  Deus.  (36) 

Aqui  agora  é  que  se  deparam  ao  espírito  as 
confrarias,  as  congregações  e  as  ordens  religiosas 
de  tôda  a  espécie,  criadas  pela  autoridade  da  Igreja 
e  pela  piedade  dos  fiéis;  quais  têm  sido  os  seus  frutos 
até  aos  nossos  dias,  assaz  o  diz  a  história.  Consi- 
deradas simplesmente  à  luz  da  razão,  estas  asso- 
ciações se  afiguram  fundadas  com  fim  honesto,  e 
por  conseguinte  sob  os  auspícios  do  direito  natural; 
no  que  concerne  à  religião,  só  dependem  da  Igreja. 
Aos  poderes  públicos  não  é  pois  lícito  sôbre  elas  se 
arrogarem  nenhum  direito,  nem  pretenderem  ad- 
ministrá-las; antes  é  dever  seu  respeitá-las,  ampa- 
rá-las e,  se  preciso  fôr,  defendê-las.   Ora,  justamente 
o  contrário  estamos  condenados  a  ver,  mormente 


(36)  Lex  humana  in  tantum  habet  rationem  legis  in 
quantum  est  secundum  rationem  rectam,  et  secundum  hoc 
manifestum  est  quod  a  lege  aeterna  derivatur.  In  quantum 
vero  a  ratione  recedit,  sic  dicitur  lex  iníqua,  et  sic  non  ha- 
bet  rationem  legis,  sed  magis  violentiae  cujusdam.  (S.  Thom., 
Summ  Theol.  I.  — i  II,  Quaest.  XIII.  a.  III). 


RERUM  NOVARUM 


49 


nesses  últimos  tempos.  Em  vários  países,  o  Es- 
tado atentou  contra  tais  associações,  acumulando 
injustiças:  sujeição  às  leis  civis,  privação  do  le- 
gítimo direito  de  personalidade  civil,  espoliação  de 
bens  sòlbre  êstes,  em  verdade,  a  Igreja  tinha  di- 
reitos; cada  um  dos  membros  tinha  os  seus;  e 
também  os  tinham  os  doadores  que  lhes  fixaram 
o  destino,  bem  como  os  que  dêles  colhiam  socorros 
e  alívio.  Assim  não  podemos  deixar  de  lamentar 
amargamente  tão  iníquas  e  funestas  espoliações; 
tanto  mais  quando  são  proscritas  as  associações  ca- 
tólicas ao  mesmo  tempo  que  se  afirma  a  legalidade 
das  sociedades  particulares;  e  que  o  recusado  a 
homens  pacíficos  e  que  em  vista  só  têm  a  utilidade 
pública,  se  concede,  e  decerto  com  muita  largueza, 
aos  que  planeiam  desígnios  tão  perniciosos  à  re- 
ligião como  ao  Estado. 

Nunca,  seguramente,  em  outra  qualquer  época 
tamanha  multidão  se  viu  de  associações  de  todo 
género,  e  sobretudo  de  associações  operárias.  Donde 
muitas  procedem,  para  onde  tendem,  por  que  trâ- 
mites não  cabe  aqui  indagá-flo.  Mas  é  opinião, 
confirmada  por  numerosos  indícios,  que  de  ordi- 
nário são  governadas  por  chefes  ocultos  e  que  obe- 
decem a  uma  senha  igualmente  hostil  ao  nome 
cristão  e  à  segurança  das  nações;  e  que  depois  de 
se  haverem  apossado  de  tôdas  as  empresas,  se  ope- 
rários houver  que  se  recusem  a  aderir-lhes,  elas  os 
punirão  com  a  miséria.  Em  tal  estado  de  cousas, 
,  aos  operários  cristãos  só  resta  a  opção  entre  dois 
partidos:  ou  darem  seus  nomes  a  sociedades  das 
quais  a  religião  tudo  terá  que  recear,  ou  entre  si 
se  organizarem,  reunindo  forças  para  ousadamente 
sacudir  jugo  tão  odioso  e  intolerável.  E  porventura 
haverá  quem,  desejando  no  imo  do  coração  ar- 
rancar o  soberano  bem  da  humanidade  a  perigo 
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tão  iminente,  ainda  tenha  a  menor  dúvida  sôbre  a 
conveniência  da  opção  pelo  segundo  alvitre? 

Realmente,  cumpre  bem  alto  elogiar  o  zêlo  de 
muitos  dos  nossos,  que,  perfeitamente  orientados 
quanto  às  necessidades  atuais,  zelosos  sondam  o  ter- 
reno para  descobrir  honesto  caminho  que  leve  ao 
melhoramento  da  classe  operária.    Tendo-se  cons- 
tituído protetores  dos  que  se  dedicam  ao  trabalho, 
aplicam-se  a  lhes  aumentar  a  prosperidade  domés- 
tica e  individual;  a  regular  com  equidade  as  re- 
lações recíprocas  dos  patrões  e  dos  operários;  a 
manter  e  firmar  em  ambos  a  noção  de  seus  deveres, 
e  a  observância  dos  preceitos  divinos:  preceitos  que, 
revocando  o  homem  à  moderação  e  condenando 
todos  os  excessos,  mantêm,  no  seio  das  nações,  e 
entre  tão  vários  elementos  de  pessoas  e  cousas,  a 
mais  perfeita  concórdia  e  harmonia.    Sob  a  inspi- 
ração dos  mesmos  pensamentos,  homens  de  elevado 
mérito  com  frequência  se  congregam,  para  se  comu- 
nicarem idéias,  unir  forças  e  deliberar  programas 
de   ação.     Ocupam-se  outros  com  fundar  corpo- 
rações de  diversos  ofícios,  nas  quais  entrem  os  ar- 
tesãos; e  a  estes  auxiliam  e  aconselham,  provendo 
a  que  nunca  lhe  faleça  trabalho  honrado  e  remu- 
nerativo. 

Por  seu  lado,  os  Bispos  animam  tais  esforços 
e  os  põem  sob  seu  alto  patrocínio;  e  pela  autoridade 
episcopal  e  sob  seus  auspícios  membros  do  clero 
regular  e  secular  em  grande  número  se  consagram 
os  interesses  espirituais  das  corporações.  Enfim, 
não  faltam  católicos  que,  dispondo  de  abundantes 
cabedais,  mas  de  alguma  sorte  se  constituindo  vo- 
luntários companheiros  dos  operários,  não  olham 
a  despesa  alguma  para  criar  e  difundir  associações 
onde  os  obreiros  possam  achar,  com  certa  abas- 
tança presente,  a  segurança  de  honroso  descanso 
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para  o  futuro.    Tantos  e  tão  zelosos  esforços  já 
têm  alcançado  entre  os  povos  benefício  conside- 
rável e  demasiado  notório  para  que  .com  indivi- 
duação seja  preciso  enunciá-lo.    Isto  feliz  augúrio 
se  nos  afigura  e  de  tais  corporações  esperamos 
felicíssimos  resultados,  contando  que  continuem  a 
desenvolver-se  e  na  sua  organização  sempre  haja 
prudência.     Proteja    o    Estado    essas  associações 
fundadas  de  acordo  com  o  direito;  mas  que  não 
se  lhes  vá  inserir  na  administração  nem  nas  ín- 
timas condições  de  existência;  porque   o  movi- 
mento   vital    essencialmente   procede    de  interno 
princípio,  e  com  facilidade  se  extingue  tocado  por 
causa  externa. 

A  estas  corporações   evidentemente   é  neces- 
sário para  que  haja  unidade  de  ação  e  acordo  de 
.  vontades,  uma  organização  e  disciplina  prudente. 
Se,  pois,  como  é  certo,  são  livres  os  cidadãos  para  se 
associarem,  igualmente  o  devem  ser  para  adotar  es- 
tatutos e  regulamentos  que  mais  apropriados  reputem 
ao  seu  objeto.    Quais  devem  ser  êsses  estatutos  e 
regulamentos?    Pensamos  que  não  se  podem  traçar 
regras  certas  e  bem  definidas  para  as  suas  parti- 
cularidades; tudo  depende  da  índole  de  cada  nação, 
das  tentativas  feitas  e  da  experiência  adquirida,  do 
género  de  trabalho,  da  extensão  do  comércio,  e  de 
outras  circunstâncias  de  cousas  e  de  tempos  que 
com  madureza  devem  ser  ponderadas.    0  que  em 
geral  se  pode  dizer  é  que  como  regra  universal'  e 
constante  se  tome  esta:  o  constituirem-se  e  gover- 
narem-se  as  associações  de  modo  que  a  cada  um 
de  seus  membros  deparem  meios  aptos  para  que 
com  êles  se  atinja,  pelo  mais  cómodo  e  curto  cami- 
nho, o  fim  proposto,  e  que  consiste  no  maior  acrés- 
cimo possível  dos  bens  do  corpo,  do  espírito  e  da 
fortuna, 
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Intuitivo  é,  porém,  que  antes  de  tudo  cumpre 
ter  em  vista  o  aperfeiçoamento  moral  e  religioso; 
fim  êste  que  antes  do  mais  há  de  regular  tôda  a 
economia  de  tais  sociedades;  de  outro  modo  bem 
depressa  degenerariam  e  pouco  mais  valerão  do 
que  as  outras  associações  onde  nenhum  lugar  cabe 
à  religião.    E  assim  de  que  serviria  ao  artesão  ter 
achado  no  seio  da  corporação  a  abundância  ma- 
terial, se  a  inópia  do  alimento  espiritual  lhe  pusesse 
em  risco  a  salvação  da  alma?    De  que  serve  ao  ho- 
mem ganhar  o  universo,  se  vier  a  perder  a  alma? 
(37)    Eis  o  caráter  pelo  qual  Jesus  Cristo,  Senhor 
Nosso,  quer  que  do  gentio  se  distinga  o  cristão: 
Os  gentios  procuram  todas  essas  cousas...  procurai 
primeiro  o  reino  de  Deus,  a  sua  justiça  e  tudo  isso 
vos  será  acrescentado.  (38)    Assim,  pois,  depois  de 
havermos  tomado  a  Deus  como  principio,  grande 
lugar  se  dê  à  instrução  religiosa  a  fim  de  que  todos 
conheçam  seus  deveres  para  com  Êle;  o  que  é  pre- 
ciso crer,  esperar  e  fazer  por  amor  da  eterna  sal- 
vação, cuidadosamente  se  lhes  ensine:  e  premunidos 
sejam  com  especial  solicitude  contra  as  opiniões 
erróneas,  e  tôdas  as  variedades  do  vício.    Ao  culto 
de  Deus  leve-se  o  operário;  nêle  se  excite  o  espí- 
rito de  piedade,  e  fiel  mais  que  tudo  o  façam  à 
observância    dos    domingos    e    dias  santificados. 
Aprenda  a  respeitar  e  amar  a  Igreja,  mãe  comum 
de  todos  os  cristãos,  e  a  seguir-lhe  os  preceitos  e 
freqúentar-lhe    os    sacramentos,    que   são  divinos 
instrumentos  para  a  expiação  das  culpas  e  aqui- 
sição da  santidade. 

(37)  Qui  prodest  homini,  si  mundum  universum  lu- 
cretur,  animae  vero  suae  detrimentum  patiaturf  (Mat.  XVI, 
26). 

(38)  Haec  omnía  gentes  inquirunt .  . .  quaerite  pri- 
mum  regnum  Dei.  et  justitiam  ejus,  et  hacec  omnia  adjicien- 
tur  volis.    (Mat.  VI,  33,  34). 
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Constituída  assim  a  religião  como  fundamento 
de  tòdas  as  leis  sociais,  não  é  difícil  determinar  as 
mútuas  relações  entre  os  diversos  membros  para 
obter  a  paz  e  a  tranquilidade  da  associação.  As  di- 
ferentes funções  devem  ser  repartidas  do  modo  mais 
proveitoso  aos  interesses  comuns,  e  de  tal  sorte  que  a 
desigualdade  não  prejudique  a  concórdia. 

Muito  convém  que  os  cargos  sejam  distribuídos 
com  critério  e  claramente  definidos,  para  que  não 
padeça  a  justiça  de  alguns.  Seja  o  interesse  comum 
administrado  com  integridade  e  de  antemão  se  de- 
termine o  grau  de  indigência  de  cada  membro  e  a 
proporção  de  auxílio  que  lhe  deve  ser  prestado;, per- 
feitamente se  conciliem  os  direitos  e  deveres  dos 
patrões  com  os  operários.  No  intuito  de  atender  às 
reclamações  eventuais  suscitadas  em  uma  ou  outra 
das  classes  quanto  à  lesão  de  direitos,  muito  fôra 
para  desejar  que  homens  prudentes  e  honrados,  ti- 
rados do  seio  da  associação,  regulassem  o  litígio  na 
qualidade  de  árbitros.  É  preciso  ainda  prover  de 
maneira  especialíssima  a  que  em  nenhum  tempo 
falte  trabalho  ao  obreiro;  e  que  haja  um  fundo  de 
reserva  destinado  a  fazer  face,  não  somente  aos  aci- 
dentes súbitos  e  irreparáveis  do  trabalho  industrial, 
mas  ainda  à  enfermidade,  à  velhice  e  aos  lances  de- 
sastrosos da  fortuna.  Estas  leis,  contanto  que  de 
boa  vontade  sejam  aceitas,  bastam  para  assegurar 
aos  fracos  a  subsistência  e  certa  comodidade;  mas 
as  corporações  católicas  são  ainda  chamadas  a  trazer 
seu  bom  contingente  para  a  prosperidade  geral.  Pelo 
passado  podemos  sem  temeridade  julgar  o  futuro. 
Uma  era  abre  lugar  a  outra;  mas  o  curso  dos  aconte- 
cimentos apresenta  maravilhosas  semelhanças,  pre- 
paradas por  essa  Providência  que  tudo  dirige  e  tudo 
faz  convergir  ao  fim  que  Deus  se  propôs  criando 
tôda  a  humanidade. 
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Sabemos  que,  nos  primeiros  tempos  da  Igreja, 
não  faltou  quem  a  acusasse  da  indigência  de  seus 
membros,  condenados  a  viverem  ou  de  esmolas  ou 
do  trabalho.  Mas,  destituídos,  quais  se  achavam, 
de  riquezas  e  de  poder,  souberam  conciliar  as  boas 
graças  dos  ricos  e  a  proteção  dos  poderosos.  Viam- 
-nos  diligentes,  laboriosos,  pacíficos,  modelos  de  jus- 
tiça e  principalmente  de  caridade.  Ante  o  espetá- 
culo  de  tão  perfeita  vida  e  de  tão  puros  costumes, 
dissiparam-se  os  preconceitos,  emudeceu  o  sarcasmo 
e  as  ficções  de  inveterada  superstição  pouco  a 
pouco  se  esvaeceram  diante  da  verdade  cristã.  A 
sorte  da  classe  operária,  tal  a  questão  que  ora  se 
agita :  ela  será  resolvida  pela  razão  ou  sem  ela,  e 
não  pode  ser  indiferente  às  nações  que  o  seja  por 
um  ou  outro  dos  trâmites.  Ora,  os  operários  cris- 
tãos a  resolverão  fàcilmente  pela  razão,  se,  unidos 
em  sociedades  e  obedecendo  a  sensata  direção,  en- 
trarem no  caminho  onde  seus  pais  e  antepassados 
acharam  a  salvação,  sua  e  dos  povos.  Qualquer  que 
seja  nos  homens  a  fòrça  dos  preconceitos  e  das  pai- 
xões, se  perversa  vontade  inteiramente  não  tem 
abafado  o  sentimento  do  justo  e  honesto,  tem  de  su- 
ceder que,  cedo  ou  tarde,  a  pública  benevolência 
se  volva  para  esses  operários  a  quem  tenham  reco- 
nhecido como  ativos  e  modestos  antepondo  a  equi- 
dade ao  lucro  e  a  tudo  preferindo  a  religião  do 
dever.  Daí  resultará  esta  outra  vantagem :  que  a 
esperança  de  salvação  e  grandes  facilidades  para 
atingí-la  se  ofereçam  aos  operários  que  vivem  no 
desprezo  da  fé  cristã  ou  em  hábitos  que  ela  reprova. 
De  ordinário  êsses  tais  compreendem  que  têm  sido 
o  ludibrio  de  esperanças  falazes  e  mentirosas  aparên- 
cias. Pelos  desumanos  tratos  que  de  seus  patrões 
recebem,  sentem  que  apenas  são  estimados  pelo 
trabalho  que  produzem;  quanto  às  sociedades  que 
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os  aliciam,  bem  reconhecem  que  em  vez  da  cari- 
dade e  do  amor  só  ali  encontram  discórdias  intesti- 
nas, inseparáveis  companheiras  da  pobreza  insolente 
e  incrédula.  Despedaçada  a  alma,  extenuado  o 
corpo,  quantos  há  que  almejam  sacudir  jugo  tão  hu- 
milhante; mas  pelo  respeito  humano  ou  pelo  temor 
da  indigência,  a  tanto  não  se  atrevem.  A  todos  ês- 
ses  obreiros,  porém,  as  sociedades  católicas  podem 
ser  de  admirável  utilidade,  se  aos  que  hesitam  con- 
ividarem  para  seu  seio,  deparando-lhes  remédio  aos 
males,  e  se  aos  arrependidos  acolherem  pressurosas, 
assegurando-lhes  confiança  e  proteção. 

Vêde,  pois,  Veneráveis  Irmãos,  por  quem  e  por 
que  meio  êste  problema  tão  difícil  necessita  de  ser 
tratado  e  resolvido.    Empenhe-se  cada  um  na  tarefa 
que  lhe  incumbe,  e  sem  demora,  receando  que, 
adiado  o  curativo,  incurável  não  se  faça  o  mal  já 
tão  grave.    Usem  os  governos  da  autoridade  prote- 
tora  das  leis  e  das  instituições;  lembrem-se  de  seus 
deveres  os  ricos  e  os  patrões;  os  operários,  cuja 
sorte  se  acha  em  questão,  tratem  de  seus  interêsses 
por  meios  legítimos  e  visto  que  somente  a  religião, 
como  desde  o  comêço  dissemos,  pode  destruir  o  mal 
pela  raiz,  tenham  todos  presente  que  a  primeira 
condição  para  ser  realizada  é  a  restauração  dos 
costumes  cristãos,  sem  os  quais  os  meios  sugeridos 
pela  humana  prudência  como  os  mais  eficazes,  serão 
pouco  aptos  para  produzirem  salutares  resultados. 
Quanto  à  Igreja,  de  nenhum  modo  deixará  falecer  a 
sua  ação,  tanto  mais  fecunda  quanto  maior  a  liber- 
dade que  lhe  couber  para  desenvolvê-la;  e  isto  bem 
compreendam  aquêles  que  têm  por  missão  velar 
sôbre  o  bem  público;  apliquem  os  ministros  sagra- 
dos tôdas  as  forças  de  sua  alma  e  tôdas  as  indústrias 
do  seu  zêlo  e  que  sob  a  autoridade  de  vossas  pala- 
vras e  de  vossos  exemplos,  Veneráveis  Irmãos,  não 
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cessem  de  incutir  nos  homens  de  todas  as  classes 
as  regras  evangélicas  da  vida  cristã;  com  todo  o  seu 
poder  trabalhem  na  salvação  dos  povos;  e  mais  que 
tudo  se  esforcem  por  nutrir  em  si  mesmos  e  criar 
em  outros  a  caridade,  rainha  e  mestra  de  todas  as 
virtudes.  É,  em  verdade,  da  abundante  efusão  da 
caridade  que  principalmente  cumpre  esperar  a  sal- 
vação: da  caridade  cristã  falamos,  que  resume  todo 
o  evangelho  e  que,  pronta  sempre  a  dedicar-se  para 
aliviar  o  próximo,  é  seguríssimo  antídoto  contra  a 
arrogância  do  século  e  o  imoderado  amor  de  si  mes- 
mo; virtude  cujas  funções  e  feições  divinas  o  Após- 
tolo S.  Paulo  descreveu  nestas  palavras:  A  caridade 
é  paciente  e  benigna...  não  procura  o  seu  inte- 
resse- ..  e  tudo  tolera.  (39) 

Como  penhor  das  Divinas  graças  e  testemunho 
de  Nossa  benevolência  cordialmente  vos  concede- 
mos, Veneráveis  Irmãos,  a  cada  um  de  vós  e  ao  vosso 
clero  e  povo,  a  bênção  apostólica,  cm  Nosso  Senhor. 

Dado  em  Roma,  junto  a  S.  Pedro,  em  15  de 
maio  de  1891,  14.°  do  Nosso  Pontificado. 

LEÃO  XIII,  PAPA. 


(39)  Charitas  patiens  est,  benigna  est...  non  quaerit 
quae  sua  sunt  onrnia  suffert. .  ,omnia  sustinet  (I,  Cor.  XIH, 
4-7). 
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